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JACIARA GOVE RNO M U N ICI PAL
TRABALHO COM PRAZER

*INSTITUI O PROGRAMA DE

GARANTIA DE RENDA MÍNIMA ASSOCIAIX) A AÇÕES
SÓCIGEDUCATIVASEOCONSELHODE
ACOMPANHAMENTO f, CONTROLE SOCIAL DO
PROGRAMA DE .GARANTIA DE RENDA MÍNIMA, E

DETERMINA OIJTRAS PROVIDÊNCIAS'.

O Prefeito do Município Oe .lacia"a-tvtt, VALDIZETE
MARTINS NOGUEIRÀ no uso de suas atribuições legais'

FAZ SABER que e Câmare Municipal aprovou e ele

§nciona e segünte lei:

ARTIGO lo - Fice instituído' no âmbito deste

Município, o Progreme de Garantia de Renda Mínima essociado a

eções sócio-educativas

$ l" - São beneficiárias do programe instituítlo por esta

Lei as famílies com rendr femiliar * per capta' até noventa reais

mensaig que possúrm sob sua responsabilidade crirnças com idade

entre scis e qünze enas, matriculadas em estebelecimento de ensino

fundementet regulrr' com frequência escolar iguel ou supcrior a

ESo/., rté gtimite márimo de 03 (três ) crianças por famÍlia.
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JACIARA GOVERNO M U N ICI PAL
TRABALHO COM PRAZER

$ 2" - Para oe fins do parágrafo anterior, considera-se:

I - femilia a unidade nuclur, eventualmente
emplirda por outrm indivíduos que com ele poasuam laços de
prentesco, que forme um Enrpo domésúico, vivendo sob o mesmo
teto e menúendo sue economie pelr contribuiçío de seus membros;

II - Pare enquadremento ne faite etárir, e idrde da
criença, em número de anos completados até o primeiro dia do ano
no qud se derá r perticipaçâo finenceira da Uniío; e

III - Pere determineçío de rende femiliar * per
crptt' , e sone doa rendimentos brutm eúeridos pete totatidade dos
membros de femÍlie dMdidr pclo número de seus membros;

(

S 3" - O Poder Erecutivo poderí rcrjustar o limite de
renda faniliar * pcr crpta, firedo no§ lo, dcsde que atendidas todas
as familiss compreendides na feira original.

ARTIGO f - O progrrma instituírlo por esta Lei tem
como objetivo ircenfivrr e vLbilizrr e pcrrrnêncir dls crianças
beneficiárias ne rcde esohr de emino frrndenentd, por meio de
ações sócio-educrüves de rpoio eos Eebalhos escolares, de
alimentaçÍo e de pÉtices desportives e cultureis em horário
complementar ao des aulas.

S l" - O Poder Etecutivo definini es eções específices e
serem desenvolvidrs ou petrocinedes pda municimtidtde pare o
etingimento doo objetivos do progreme.

S 2" - As despesas decorrentes do disposto no
perágfafo enterior correrão à conta dos orçamentos dm órgãos
encerregedos de sue inplementeçfo.

Av. Antonlo Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone:(0rx65}t6í -'1308 - Fax:(0xr65)461-2225 - CEP 7E620-000 - Jaciara - Mato crosso
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TRABALHO COM PRAZER

S l" - Ficl o Poder Erecutivo municipd iguelmente

eutorizado a assumir, Pertnte a Uniío, s§ nEspoilrrbilidades

edministrativas e finenceiras decorrentes da rdesâo ao referido
programa.

S 2" - Compete a Secretaria Municipal de EduceçIo

Culture e Desporto de Jaciera dcsempcnhar es funçôes de

responsabilidades do município em decorrência da adeslo ao

Progrema Nacional de Rende MÍnine vinculeda I cducaçto * Bolsa-

Escola'

ARTIGO 4' - Fica institu&lo o Conselho de

Acompanhamento e Controte Sociel do Prognnr- de Garanüa de

Renda MÍnimq com as scguintes conpetências:

I - ecompanhar e avaliar e erecução das ações

definidas da forma do $ lo do artigo 2';

II - aprovar I releçio de femilies cedestredas pelo

Poder Erecutivo Municipel como beneficiáries do Programa;

m - aprovrr o§ relatórios trimcstrais de

frequência escoler des crianças beneficiárias;

IV - estimular e peÉicipeçfo comunitárie no

controle dr execuçlo do prognme no âmbito Municipal;

V - desempohlr rs frrnções rcscnedrs no

Regulemento do Prognml Necionel de Rende Mínime * Bol§t-

Escola' ;

JACIARA GOVERNO MU N ICI PAL

ÂRTIGO 3' - Fice o Poder Erecutivo municipal

autorizrdo e fornalizer a adesío ao Programa Necionel de Renda

MÍnime vinculede à educeçío ' Bolsr-Escole' instituído pelo

Governo Federel, oom observâncie ro disposto nl Medida

Provisórie Federel n".2140-1, de 14 de Merço de 2ü)1"

Av. Antonio FsÍÍelra Sobrlnho, í075 - Fono:(Oxx65)i161-1308 - Fax:(0xx65)461-2225 - CEP 78820{00 - Jaclâfa - Lato Grosso
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VI
regimcnto interno; e

YII - exercer outras etribuições estabelecidas em

normts complementares.

$ l" - O conselho instituído nos termos deste ertigo
teÉ ló membros, nomeedos pelo Chefe do Poder Erecutivo, por
indiceçio dls s€guirtes entidedes:

I - 02 (dois) represententes do Poder Executivo

Tutelar

$ 2'- A participaçâo no conselho instituído nos
termos deste artigo nío será remunendl, recselvade o

ressercimento des despesas necessáries à participaçIo nas reuniões.

$ 3o - E esseguredo ao Conselho de que treta
este artigo o icesso a tode documentaçío necessárie ao exercÍcio de
suas competêncies.

ARTIGO 5. - Esta Lei entra em ügor ne daÍa vfrsua publicação.
J{lI§\ (l LlCri t-r

Av. Antonao FeÍÍeira SobÍlnho, 1075 - Fone:(0xx65)rt6í -'1308 - Fax:(0xx65)461-2225 - CEP 78E20{00 - Jaclara - Íúato Gros3o

TRABALHO COM PRAZER

- eleborar, aprovrr e modificer o seu

II - 02 (dois) repres€ntantes do Poder Legislativo

III - 02 (dois) representantes do Poder Judiciário

IV - 02 (dois) representantcs do Conselho

V- 0t (oito) rembros pertcncentes e cntidades
representativas da comunidede.
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GABINETE IX) PREFEITO MUNICIPAL DE
JACIARA - MATO GR,OSSO, EM 25 DE MAIO DE 2OOI.

VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

DESPACHO: Sanciono a presente fri, rcolhendo as emendas do poder
Legislativo.

rlE T

PRE MUNIC
pnm.r

Registrada e Publicada de conformidade com a legislaçio ügentg com
aÍixação nos lugares de costume estabelecidos por Lei Municipal. DATA
SUPRA.

CLÁ
Sec.de

IO E LOPES
dm. p. e Plenejamento
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Nobre Presidente;

Ilustres Vereadores,

O Executivo Municipal faz ingressar
nesse Cesa de Leis o Projeto acima referenciado com o objetivo de
instituir o Programa de Garanüa de Renda Mínima associado a
ações sócio.cducativas e o respectivo Conselho de Àcompanhâmento
e Controle Social do mencionado Programa de Garantia de Renda
Mínima.

conhecido como .. nor*a-n.co[11 r"t'.:fu:i:;.' #,1' 
tâ:T":.T;

Federal via de Medida Provisória n' 2.l4G.l de 14.03.2ü)1, como
instrumento de participaçto financeira da União em programss
municipais 4f Garantia de Rende Mínima associtdos à açõcs sócio-
cducativas./â(v

Av. Antonlo Ferr.lra SobÍinho, 1075 - Fono:(0xx65)461-1308 - Fax:(0rx65)461-2225 - CEP 78820{00 - Jâclare - M.lo Grosso
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A familia a ser beneficiada será

cadastrada pelo Município, exigindo-se determinados requisitos
impostos pela União. O benefício scrá equivaleste a R§ lS'fi) (quinze
reais) por mês correspondente a cadr Íilho com idade entre 06 e 15

anos, aÍé o liuite de 03 Íilhos por iamilie, devendo os rllesmos
estarem matriculados frequentando a escola, no ensino fundamental.
Dentre ssas, várias outras exigências silo exigidas ao Município,
tornando-se tarefa diÍicil psra o mesmo deÍinir as familias para
participarem da * Bolsa-Escola", seguado os critérios da Unijlo.

As funções de responsabilidade do
Município, após a adesõo ao Programa, serão desempenhadas pela
Secretaria Municipal de Educaçío Cultura e l)esportos.

Cumpridas as exigências, o
Muricípio deverá loraalizar o teÍmo de adesâo ao Programa, cuia
autorizaçâo legislativa tembém é parte do Projeto de Lei , anexo.

Incluso ao Projeto de Lei, além da
Medida Provisória n" 2,140-1, de 04.03.2ü)1, s€glrc es exigências e
informações dos órgâoa federais, inclusive do formulário de
cadastremeDto de familias, prra ulelhor anólise e acompauharneato
dos nobres edis deste Parlamento, complementendo ainda que o
f,gente operador será e Caire Ecosômica Federal (Medida
Provisória no 2.140-1, de 04.03.2001).

Sabemos que o valor da * Bolsa
Escolt' ainda é pequeno mrs será de grande valia prra as familias
carenÍe de nosso Município (Jaciara poderá ser beneÍiciada com 604
famílias), ressalvando também gue é um incentivo parâ gue as
crianças e adokscentes dessas familias frequente a escola e sejam
acompanhadas pelos pais em seus estudos, como fruto nas ações
srício-educaÍiyas do Programa, ilaí contarmos com o apoio dos
nobres edis dessa Câmara.

Por último, solicitamos também
que o Proirto de t ei seja apreciado e votado cm REGTME DE
URGÊNCIA, de acordo com o previsto na Lei Orgânica e as
forma I idades rqimeabisr§

lry

Ay. Antorio FoíÍelre SoMnho, 1075 - Fona:(0rr65)461-1308 - Fax:(0xx65!161-2225 -CEP 78820{100 - Jaclara - eto Grosso
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Com os cordiais cumprimentos,
renovando protstos de estima, consideração e apreso, subscreve
mui,

Atenciosamente,

EIRA
Prefeito M pal

EXCELENTÍSSTUO SENHOR:
IRON REZENDf, DE ANDRADE
MD. PRESIDENTE DA CÀUÂRI DE VEREADORES DE
JACIARA-MT.

Ay. Antonlo F.rÍ.lra Sobrlnho, lO75 - Fone:(0n65)461-1308 - Fax:(0xx65)a6í -2225 - CEP 78820{100 - Jâclare - Ltto Grosso
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PROJETO DE I,EI NR. OI6/200T, DE 09 DE ABRII, T}E 2OOt.

EMENTA - "INSTMII O PROGRAMA DE GARANTIA DE
RENDA MÍNLMA ASSOCIÂDO A AÇÔES
sócro-EDUcATlvAs E o coNsr'LHo DE
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL
DO PROGRAIIIA DE GARANTIA DE RENDA
MÍNIMA" E
pRovroÊuclas.

DETERtrIINA OUTRTS

w

Av. Antonlo Frnalra SobÍlnho, í075 - Fono:(0xx65)461-í308 - Fax:(0xx65)/t61-2225 - CÊP 7A820400 - Jaciara - Uato cÍosso
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PROJETO DE I.EI N" 0T6/200I, DE 09 DE ABRII, DE

*INSTITfII O PROGRAM,A DE
G^{R.A.NTIA DE RENDA MÍNIMA ASSOCLA.DO .\ AÇÕES
Sd}(]IC}EDTI(]ATIVASEO(TONSELHODE
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO
PROGRA}IT DE GÀR{T{TIA DE RENDA MÍNIN{A, E
DETER}IINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O Prefeito do Município de Jaciara-Mt, VALDIZETE
MARTINS NOGUEIRA, Bo uso de suas atribuições legaig

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
saaciona a seguinÍe lci:

ARTICO ln - Fica instituído, tro âmbito destc
MunicíyÉq o Prergrama de Garantia de Rcnda l\Iínima asstrciado a
ações sríclocducativas.

$ l" - São beneÍieiárias do programa instituído por esta
I.ei es fenílias com rendr íemiliar " pe.r sàptâ" até noventa rcris
mensais, qure possuam sob sua reponsabilidade cri$ças com idadç7
entre seis G qrinr".oot, matriculartas eal estebeloci meato de ensinfr

Av. Anto||lo FeÍ?olra SobÍinho, í075 - Fone:(0rx65)461-1308 - Fax:(0u65!í6í -2225 - CEP 78820{100 - Jãclara - ato Grosso
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I - família a unidade nuclerr, eventualmente
ampliada por outros indivkluos que corn ela poesuam leços de
parenteseor que forme um grupo doméstico, üvendo sob o mesmo
teto e znantendo sua economia pela contribuiçâo de seus meol bros;

$ 3'- O Poder Executivo poderá reajustar o limite de
renda familirr' per Bpta" Iixedo no S 1", desde qrrc atendidas todas
as familias compreendidas na faixa original.

ARTIGO 2o - O programa instituído por esta Lei tem
como objetivo incestivar e viabilizer a permenência das crianças
beneficiárias na rede escolar de ensino fundamental, por meio de
ações sócio+ducativas de apoio aos trabalhos escolares, de
elimentaçâo e de práticas desportivas e culturais em horário
complementar ao das aulas.

$ 2" - As despesas decorrentes do disposto no
perágmfo enterior correrão à conteo$os orçamentos dos órgãos
encarregados de sua implem entaçâo. //(t

Av Atúonlo FaÍÍeira Sobrinho, í075 - Fone:(Oxx65)461-í 308 - Fax:(0u65)461-2225 - CEP 78820{,00 - Jaciara 'Mato Groggo

fundamental regular, eom frequêneia eseolar igual ou superior a

oiteata e cinco Wr cêoto.
S 2o - Para os fins do parágrafo anterior, considera-se:

lI - Para enquadramento na faira etária, a idade da
criança, em número de anos comlüetrdos ete o primeiro die do eno
no qual se daná a participaçôo financeira da Uniâo; e

III - Para determinaçâo da renda familiar " per
captâ" , a sone rlos readimentos brulos auferidos pcla úoÍaüdade dos
membros da familia dividida pelo número de seus membrosl

S l'- O Poder Execufivo deíinirá as ações especíÍicas a
serem descnvolvidas ou patrosinâdas pela municipalidade para o
atingimento dos objeüvos do programa.

/
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ARTIGO 3o - Fica o Poder Executivo municipal
eutorizedo a formalizar a edesâo ao Programa Nacional de Renda
Mínima vinculada à educação * Bolsa-Escole' instituido pelo
Governo Federal

$ 1'- Fica o Poder Executivo municipal igualmente
autorizado a essumir, pcrânte a União, as responsâbilidades
administrativas e financeiras decorrentes da adesâo ao referido
programa.

$ 2" - Compete a Secreterie Municipal de Educação
Cultura e Desporto de Jaciara desempcnher es funçõcs de
responsabilidades do município em decorrência da adesâo ao
Programa Nacional de Renda Mínima ünculada à educaçâo * Bolsa-
Escola'.

ARTIGO 4o - Fica instituído o Conselho de
Acompanhamento e Controle Social do Progmma de Garanfia de
Renda Mínima, com as seguintes competêncies:

I - acompanhar e avüar a execução das ações
definidas da forme do S 1o do rrtigo 2o;

II - aprovar a relação de famílias cadastradas pelo
Poder Executivo Muaicipal como beneÍiciárias do Programa;

III - aprovar os relatórios trimestrais de
frequência escolar das crianças besefrciárias;

IV - estimular a participaçto comunitária no
controle da execuçío do programa no ãmbito Municipal;

Regulamento do
V - desempenhar as funções reservadas no
Programa Nacional de Renda Mínima ' Bolsa-

Escola' I

Ay. Antonlo Ferrelra Sobrinho, 1075 - Fonê:(0xx65)461-í 30E - Fax: (0xx65!t6'l -2225 - CE? 79820{,00 - JâclaÍa - Mato GÍosso
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VI
regimento interno; e

- elaborer, xprovar e modificrr o seu

VII - erercer outrrs etribuiçõe cstrkidas em
normas complementares.

$ l" - O conselho irstiúuÍdo noe termos destc ertigo
teri 16 mcmbroc, nomeedos pelo Chefe do Poder Executivo, por
indicaçto des seguintes entidedes:

I - 02 (dois) rcpresentrntes do Poder Erecutivo

II - 02 (dois) repres€rtrntes do Poder Legislaüvo

III - 02 (dois) represcotentes do Poder Judiciário

Tutelar
IV - 02 (dois) reprtsentrntes do Conselho

V- 0E (oito) membros pcrtencentes a entidades
represenÍativas de comunidede.

$ f - A perticipçío no consdho irstituído nos
termos d€ste rrtlo EIo scra Fenutrcm{lr, rccsalvada o
ressercimcnto des dccpcsrs aeg§{ries r Fr6ciB4ro nrs r.,euniões.

$ 3" - É asseguredo ao Conselho de que trata
este artigo o aoesso a toda documentação necessária ao exercício de
suas competêncies"

ARTIGO f - Esta Lei entra em ügor na data de
sua publicrçio.

GABINETE IX) PR.EFEITO MT]NICIPAL DE JACIARA- MT,
EM 09 DE ABRIL DE 2OOI.

v TIN q
PREFEITO MUNICI

CLÁUDIO XIMENES LOPES
SEC.DE AD.SUP E PLANEJAMENTO.

I
t4

Av. Antonio ForrÊira Sobrinho, 1075 - Fono:(0xx65)461- 1308 - Fax:(0xx65!16í -2225 - CEP 78820.{100 - JaclâÍâ - Mato cÍosso
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Presidência da República
Casa Givil

:.,' - i.. a.-.,...,. I :,,.1. .-wr..!iLrrLrr! Fc!' ! a\Jü\r l!,

MEDTDA pnovrsôntn No ?.140-1, DE 14 DE MARÇo DE 2001.

Cria o Progrâma Nacional dê Renda Mínima I a\
vinculâda à educação - "Bolse Escola", e dá lU

,".,"o, *"ll'i'o:'f,l;::,;::," rhe coníeÍe o arr.62 da consriruição, 
"0"," "íseguinte Medida Provisória, com Íorça de lei:

Art. 1e Fica criado, nos teÍmos dêste Medida Provisóíie, o Progíama Nacionâl de Renda Mínima vinculada
à educação - 'Bolse Escola'.

51e O programa criedo nos teÍmos do caput deíe aÍtioo constilui o inslrumenlo de participação
Íinenceira da União em progremes municipais de garantia de reodâ minima associados a afres
socioêducâtivas.

g 2e Para os Íins desta Medida Provisoria, o Oiírito Federal equlpare-se à condiÉo de MunicÍpio.

§ 3q Os proredimenlos do compelêndâ dE União serão organizados no âmbilo do Ministério da
Educação, o qual poderá conler crm a colaboraçpo técnica de outros órgãos de AdminiíraÉo Pública
FedeÍâ|, em condições a serem eíabelecidas em regulamenlo.

§ 4e Caberá à Caixa EconôÍnica Federal, na qualidade de agente operador, mediante remuneração e
condiçóes e serem pecluadss com o Mini§ério da Educâção, obedecidas as Íoímelidedes legais:

bi dade criangas com idade entÍe seis e quinze an belecimentos de ensino

4

| - o Íomecimeí o da infra-eslnrtura necessária à organizaçâo e menutenÉo do câdaíÍo necional de
benefrciários;

,É- ._ l[.- o desenvolvimento dos §§emes de processamento @ dados;

lll - a oÍgânizeção e operação da logíSicâ de paoamento dos beneficios; e

lV - a elaborâção dos Íelatóíios necêssáíios ao eermpanhamenlo, à a\reliaçâo e â auditoria da execuÉo
do progÍama por parte do Mini$éÍio da Educação.

Arf. t' 
^ 

partirdo exeÍcído de 2001, a Uniâo afÍaÍá programas de garentia de renda mínima associados
e eçPes socioeducatives, que píeencham, cumulntivamente, os seguintes requisitos:

I - sejam iníituídos poí lei municipâ|, compatível com o leÍmo de adesão ÍeÍeÍido no inciso I do art. 50;

t ll - tenhem q.mo beneficiárias as Íamílies residentes no municí com rende familiar pêr capita inÍerior
eo velor
responsa

Íixâdo nâcio em ato que possuam sob sua

Íundamenlel regular, com Íreqüência escolar igual ou superior a oitenla e cinco poÍ cenlo;

lll - incluam inicistivâs qu6, diÍetsmente ou em parceria coín insliluições da comunidade, incentivem e
viabilizem a permanêncla dss cÍíanças beneÍiciáÍias na rede escolar, por meio de aSes socioeducativas de
apoio eos trab€lhos escoleres, de alimenteção e de práticâs desportivas e culturais em horário complementar
ao das aulas; e

lV - subme[am-se âo acompsnhamenlo de um conselho de controle social, designado ou conslituído para
tal finalidade, compoío poÍ represêntantes do poder publico e da sociedede civil, ob§eNado o dispoío no erl.
Ee-

§ Íe Para os fins do inciso ll, consideÍa-sê



t

. !- p"o enguedramento na Íaixa etária, a idâde da cÍiança, em número de anos comprimeiro diâ do ano no qual se dará a pâíicipação financeira a" Uãiao; e
ate

§ 2q Somente poderão ÍiÍmar o teÍmo de adesão ao prc€Erma instituído por esta Medida provisórie omunicípios quê comprovem o cumprÍmenlo do disposto noin da Lei nq g de20ddezembÍo de í 996

o

l
. , .. ]l . 

pare determinação dâ..renda Íamiliar per capita, a mâ1ia dos rendimenlos brulos auferidos pel$ílolalidade dos membros de Íamílie, exduídos npenas os piovenienres oo prograÀa àe õr" tàr, esta MedidaProvisória.

5
e

Art' 3e Fica o Miniíério da Educação autorizado a celebrar convênios de cooperaçâo com os Eslâdos,dispondo. sobre 
_a 

paíicipaÉo desles nôs programas oe que trata eía MedÍda prãriJrii inctrsive no se,acompanhamento, âvaliaÉo e auditoria.

Art. 4s o da União
gamento, direlamente a beneflciária do valor

ale eao U nc uele a o até o lim ite máximo de t s cna

oc ut do ert. 2e co
nze reâ is r cnen ue

am Ília

c
eRs15 00 (qui

§ 10 Para eÍeito deía Medida ProvisôÍia, considera-se Íanílie â unidade nuctêar, evenlualmenle amdiadapor oulros indivíduos que com ela possuem laçps d€ pe_rentesco, que,rármãrm grupo doméíico, vivendo sobo mesmo lelo e manlendo sua economia pela úntribuição de seus membros

§ I o pagamento de que trata o ceput dest6 artigo será íeito à mâe des iriançss que se|virem de basepara o cárcuro do beneÍícjo, ou, na sua ausência ou imúimenro, ã;;";;;ir;;.ponsáver regar.

\ -' .. § 3e o ÉooJ eecrtiro qf"r1 Íeaiuíar os valoÍes tixados no caput deíe aÍtigo, bem assim o vator
-. - limite de renda Íamíliar p.r caóit" Àie,tJá-no inà* rr co arr. zF paã ;ã;õ; subs&íenre, o"Ji or" oi frecursos para lalto necessários coníêm exolicitamente da lei orçsmentáÍia anual, observaáo, ramúm, octisposto no s 6e do arl. S!.

§ 40 Na hicStese de pagâmento medianle operaçâo sujeia à incidência dâ contribuição inslituída pela Lei,.' --o3 0.31 1. de 24 de oúubÍod; í99G, o uenei,oà 
"era "ir"sciáã 

oo ,;t"ã;üil"nre àquera conrÍibuíçáo.

Âd 5e o PodeÍ Executivo puHicará o íegulameÍÍo do pÍograma instituído pelo aÍt. 1e, o qualcompreendeíá:

I - o leÍmo de adêsão do municí5ro, bem como âs condiÉes para sua homotogação pelo MinistéÍio daEducsçâo;

ll - as normas de oÍganizaÉo e manulençâo do cadâslÍo de femílies benêficiáÍies por p8íe dosmunicídos adêrentes; e

í"d"Jll 
- * noÍmas de oÍgenização, funcionâmento, âcoínpanhamento e ryatiaÉo do progrema no âmbato

- § le os cadastros ÍBÍeÍidos no inciso ll, bêm assim e doofitenteção coínproMória das informações,- *1"-:,^T':t:'L:1 serão mantidos peÍos municígos peÍo prazo de dez anos, conlados do encenamento doexerooo em que oooÍTer o pag8menlo da participaçâo.financeira da União, é esarão 
"rj"i6a, 

; ó;i;*,tempo, a vistoíia do respedivo conselho de ônmle sócial, oem assim a auoilôná a ser eÍetuada por agente ouÍepÍesenlânle do Miniíério dâ Educação, devuamente cÍedenciado.

§ f A sudilode reÍeride no parágrefo anleÍioÍ Foderá induiÍ a convocação pessoat de benefidários deparlicipação Íinenceira da união, ficando estes obíigados 
"o "orprr""iÃãnto 

e à apresenteÉo dadocumentação sol:citada, sob pene de sus exdusáo do piograma.

§ 3o o Mini§tério da Educâçào reelizerá periodicemente a coínpatitilização entre os cadaslros de guelrâla. ê9e artigo e as demais iiíormações disponiveis sobÍe os indicadoÉs econômicos e socieis dosmunicítios.



Na hiporese de apuraÉo de dÍvergência no pÍocêsso de que trera o paÍágraÍo anteÍior, com exce§íÊís beneÍiciáriâs, cáberá ao Minigérió da educáção:

l- excluir as fânlílias considerades excedenles, em ordeÍn decrescenle de renda Íamiliar pêr capita, nocaso de divergência in:erior a cinco por cerrto da base câlculada a pertir dos inoicaJores oi-s'ônireis; e
ll - restituir o câdastro eo municipio, para adequação, nos demais casos.

.. §.5n çm qúalquer hipóles€,.o pagamenlo da paíicipâção Ínanceira da união no programa será devido apartirdo mês subseqúente ao da homo-iogagâo oo,iaààsrio [i parre do Miniséri;;;tãrüçã".

*rn, 
§ un A parlir do exercicio de 2002, a inclusão de no/os beneficiáíÍos no progrema de que lrala o aÍt. ia

I - condicioneda à compalibilidade entre a projeçáo de cuso do progÍamâ e a lei orçâmenláÍia anual nosmeses de jeneíro a runho;

ll - suspensa nos meses dê julho e agosto; e

lll - condicionâda à compatitÍridede simu[ânea enrre as projeções de cuío do programe pare osexercícios em curso e seguinte' a rei orçamentáÍia ao ãnà em curso e e píoposta orçâmenrária pqÍa o.exeÍcicioseguinle nos meses de setembro a dezêmbro.

Art. 6e Serão excluídes do cátdrlo do beneÍicio pego peh União es cÍiançás:
. I - que deixerem a Íeixa eláÍiâ definida no inciso ll,do aÍt 2p; j

t
ll - cuja feqüência escolar sÍluêsê abaixo de oitenta e o.nco por cento:

lll - pertencentes a íamílias residentes em município que descumpíií os compromissos constantes doleÍmo de adesão de que lratã o inciso I do âÍt. sc, oem aúim ài oemais di;úsiçõ;s';ãJr'üãio. provisoria.

§ lq Na hipolese da oconência da s uação refeÍida no inciso lll, o Miniíéíio da Educ€ção íará publicaÍ no- ' -otiáeb ciíicial da união o eírato do relatóriô oe eiúGo, bem essím ;nã;i"h",á ;piâs integrais desserelalório ao cônselho de que tíeta o inciso lv do art. 2P: ; podeÍ Legislâtivo municipel e aos demais agentespúblicos do municíEio afetado.

§ f Ao município que in-coÍÍeÍ na siluaÉo reÍeÍida no inciso. lll somente seÍá peÍmitida no/a habiliteção àpeÍticipação f nanceire da união nos teÍmos áesla uedidà provisoria quanoJcoÁpI*"áàr"nr" ssnedas rodesas inegularidades pralicades.

ert' 'ia É vedaoa a inclusão nos progrâmas reÍeridos nesa lredida provisóÍie, por parle dos municípios,de famíliâs beneÍiciades pelo PÍograme dã Enadic€ção <ro iáatho lnÍaÍ il. enquanto peÍmanecerem naquetacondiç5o.

AÍt- Eq O conselho ÍeÍeÍido no.inciso lv do aÍt. f terá em sua composição cinqüenta por cento, noimo, de membros não vincutados à adminisdraÉo m*i,iúi, óàp"rinOo-tn.,
I - acompanhar c averiar a execuçáo do progrema de quê tratâ o aí. 2e no âmbito municipar;

§4e
de femília

lc'
k

mtn

ll - aprovâr a releÇão de famílias cedastíedes pelo Poder Executivo municipal pare a perc€pção dosbeneÍÍcios do programa de que lÍetâ o art. 2e:

lll - eíimular a paÍtkipeÉo comunitária no conlrole da ê(ecução do programa no âmbito municipâl;

lV - elaborar, aprwar e modifcer o seu regimento intemo; e

V - exercer outras etÍibufr;ões eslabelecidas em noÍmas complemeÍüares.

Art s.A autoÍidâde responsável pelâ orgeÍlizâção e manutenção dos cadaíms rcferidos no § le do ert.5" que inseÍir ou fizêr inserir documentós ou oãaaraçao tatú ôu diversa da que da/eÍie ser inscÍita, 6om o lim



de alterâr a verrlade sobíe o Íato..bem-assim oontribuiÍ para â enlrega da pertícipação Íinancêira 
"r{pessoa diversá do beneÍiciárioÍinâr, sera reiponsa'uiiLãàJdiir, pen"r ó admi;idraliv;,menre. "'o o" uX 

^1r1

- 5 10 Sem prejuízo da sanção penal, o beneÍiciário que güeÍ ilicjtemenle do âuxí:io será obrioatlo a .í
:l"t:.I^" l:yfjT:nrq q. imporráncia recebida, em prazo ; seÍ eíaberecito pero poder E ;il",;;;."id; f
oe luros equÍvalenles e laxa ÍeÍerencial_do Siíemâ Especial de Liquidação é Custodia - SELIC para títulosÍederais, ecumurada mensarmenle, câlcuredos a paáir da dalâ do recebimenro, e de um poÍ centoÍeletivamente ao mês em que eíiver sendo efetuado.

. § 2q Ao seÍvidor público ou agente de entidede convenida ou coÍ[ratade que concofl.ir para ilícitoprevislo nesle ertigo, inserindo ou Íazendo_inserir dectaÍaÉo Íalsa em o"úrã"ú irr" ã-evà proouzir eÍe1opêrante o programa, aplica-se, nas condições a serem eétabelecides em regutameirio À-sem pre,iuízo oassanções peneis e adminiíralivas câbíveis, multa nuncá inÍerior eo dobro dos rãndimenlos ilégahenle pagos,
atualizeda. anualmenle. até se! pagamento, pela vaÍieÉo ecumulaoá oõ lnoi"" àe 

'pl"-ço!'"o 
consumidoÍAmpro - rPCA, divurgado pera Fundação lnsitúo Brasireiio de Geograíia e Eslatísricâ.

Art. 10. Constituirão crâJitos da União junto-ao município as imporrâncias que, poÍ ação ou omissão dosrespon-sáveis pelo progrema no âmtrito muniápal Íorem indevi1emente pagas a líiulo àe participaçao Ínanceirada união nos programes de que trala esla Múida Provisoria, sem preluízo-do àiiórro náãilgl 
"nt.,ior.

§ 1e 'os creditos reíeÍidos no.ceput serão lençados ne íoíma do regulamenlo, e eÍgÍveis a partir da dalade oconênàie do pagamento indevido que the der oii!;. - - 
:

.q ?' A salisfeção dos creditos referidos no caput é condiÉo necessária para que o Distrito Federal e osmuhiõípÍos possam Íeceber as transferênciai dos recursos do Êundo de pàrrrcii*çaã oos rJ-"0o, , do DiíritoFederel e do Fundo de.perucjpaÉo ctos Municípios, cerebrar acoÍdos, conrraios, convênios il"Jr;é;;;como.receber ernpréslimos, financiamenros, avais e subvenções ei" óãiãi-áL-ãõá;;;; enridades daadminislração direta e indirete da união. vrYsve v'

- AÍt' íí' Na análise para homologaçáo dos teÍmos de adesão recebidos pelo órgão designado para esleÍim, lerão prioÍidede os firmados por municipios:

í0d
l- com os quais e União tenha celebredo, no exercício de 2ooo, convênio nos lermos da Lei rÉ g.s33, de

e dezembro oe í 997i

ll - peÍlencentes âos câlonae estados de menor Índice de Desenvolvimenlo Humano - IDH;

lll - peÍlencentes a micÍcregiões com IDH igualou inferir a O,5OO; e

lV - com IDH igual ou infeÍior a 0,500 que não se erquedÍem no inciso anterioÍ.

Art' 12. Para efeito do dispo§o no dí1. 212 da conslituição, não serão considerados despesas oemanulenção e desenvolviÍnênlo do ensino os Íecursos despendidol pela União nôi i"-o" desta MedidaPrwisória. assim como os geíos pelos eíados e municípios nà *ãóGâ o" 
';;;;i;"" 

pecuniários àsÍamílias carentes, em crmplementação do valor e que se reíere o aÍl. 4e.

( -. . A''!. í3.-Fica o Poder Executivo autoÍizedo a remanejar, da unidade orçemenrária 26.29g - Fundo\. Nâcional de Desenvolvimento da Educâção p-era a unidede oiçamentária 26.íoi : ú;;iã;o da Educâção, as
. j dolaÉes orçâmenlárias conslantes da r-ãi naio.rzi, oãíde laneiro dê 2fi)í, destinadas às ações reÍeridas
I no § íe do aí. tç deía Medida prorisoria

conerão à conta das doteÉes orçâmentáÍias ÍefeÍilas nede aÍtigo.

- AÍt. 14. A Ê1ÍlicipsçÉo tta União em^ progíamas munkÍpiis de garanüa de Íendâ mínirna associados aaÉ.es-Pq9ed-uc€tivas previíos na t-ei d'9.s-ge, de 1gg7, iassa a onedeceÍ, exdusivameírte, ao disposto
nesila Mêdida ProrMÍia.

Aí' 15. A Lei ne 9.649, de 27 de meio de 1998, passe a vigorsr corn as sêguiÍfles .[erações:

'AÍt. 14. os assunlos que @nstitueín área de competênda de ceda Minisrério sâo os seguinles:



Vll - Ministério da Educação:

g) essistência Íinanceira e Íamílias carenles para a escolarizegão de seus |ilhos ou dependentes;

.................' (FrR)

'AÍt. í6. lnlegram a eslrutuía básica:

Vll - do MiniíéÍio da EducáÉo o Conselho Nacional de EducáÉo, o lnslituto Benjamin Constant, o lníituto
Nacional de Educação de Surdos e alé seis SecÍetariâs.

^; 
,;. ;; -;;;;;;;;., ;;;;:.". com basê nâ Medidâ provisória ne 2140, de i3 d€

ÍevereiÍo de 2001.

AÍt. 17. Esta MediíJa ProvisóÍia enlre em vigoÍ na detâ de sua publicação.

Brasília, í4 do maço Oe 2Oof; íEd da hdependência e:í 13e de Repúblics.

FERNANDO HENRIOUE CAROOSO
Pedro Malan
Paulo Renato Souza
Mülus Tavares

Este texlo não substitui o publicado no D.O.U. de 15.3.2001

4
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Bolsa E§cola - Consulta dos Municipios perticipante§
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Como Funclona

LegirlaÉo
Pelgunlrs c Rcspo5tâ3
Do<umcntàção
Municíplor Partkipantct
Fala Cgnolco

População
23.E04

Familia
604
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http://www. mec. gov.br/homelbolsaesc/asp/consulta. asp 30t03t200t

.(r

Municipio
JacisÍa



a

t_7

xtxtrtat to Dl tBu(l
oior,rrtr(Io ratÍlt tlatàa rÍa or(l

r Objetivos
. Participação de União
. PaÍticipação do Município

l0 § ia á

M
,tíoutta

como Functona programa Nacional de Relrda MÍnlma - Bolsa Escolalegislação
Perguntas e Respostas Como vai Funcionar
Doc.lmentação

Municípios p.rflcipânres O programa visa a garanlir em*; ;;;;;; - "" =. 

fffiry,**tfltjia;fl,**ttfl:fi,iffiffüHjk edo êntÍe seis e qrinze ãr,il. 
-,-'.,..

A pÍEÍeitura inlêress€de lerá (
anâtise dos reÍmos ce acesao,lrl?af[Hffi:1"t, 

*tsão ao prosrama. Na

a) os municipios com os oueil
pl"sgtl d" ênaá mínima] #íoud'* lenha celebÍado convênio para

fl"*ffiliJltrJ,ltrr,'#."Ii§ft" 
àsattos oi menor Índíca de

fl":tri{:ii:tüfr'j.?l:,!i''üíii'xiÍ"'fl Lt,i,ouoo
Ir"j:f^9!|j|I1.te de.estado ou micro-resiaoic, muntctpíos que adolaÍem

r_qli::róõ,;ü"#Ãjil;xH",I-iff :i*J3,h,;:Sxlrr*'#L-,,:mats pobÍes enlrs os pobres.

-ffiffi;álflHtáffi **l{iffi",,l',Sil,1'.:}*ffi
reduçâo da evasão escolar ê da repêfênciâ.

Volta
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Como Funciona
Legirlaçâo
Pelg untõs e Re5postas
Documentàção

cj

t
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Programa Nacional de Renda MÍnima - Bolsa Escota

Objetivos específicos
Ít
/

Município§ participôntes Ao promover a matrícula e a pêrmanência de cÍlânçss de seis a quinze
Fatc conorco anos no ensino Íundemenlal, espeÍa-se:

. incenlivar a escolaÍizeçâo. sensibilizaíúo e dêspeÍteÍrdo as
tamrrlas para a necesskíade de levâÍ a criança pera a escole;

- merhoÍer as condigões de acesso e peÍmanêncra na escora das
camades sociâis msis efetadas pelos déÍicits educacionais;

. inregrar es Íamí[as ao prooesso .ducacionsr de beu§ Íirhos e' ?n!Íi+riÍ paf. a geraçâo de uma cultura escotar posiliva em
cámadas sociais lradicionslmente €xcluÍdss da escol";'

,;jr reduÍr de6pe§6 deFoÍrentes dos qr$o§ diretos câusâdos @r8
evasão .escolar _e ipela repetênci8, que on"ra, gou"r*
mun0pais e eíaduels;

I
auxilier no combale eo trebalho infantil e à opçáo dâ rua como
meio de subsistêncid das íamílias pobres, evilando o contato das
criengss ê dos adolescentes com siluâções de risco pessoel esocial, paÍticularmenl€ aquelas relacionadas a drogas, i

o, violênda e cÍiminalidade;

. melhoraÍ as condiçpes Íinenceiras e a qualk ede de vida dss
ramtttas quê epÍDssnlam os menores níveis de Íenda íamiliaÍ, com
a conseqúenle elwação do piso dê r€Íxta da sociêdade;

Íecuperir a dignidade des câmadas €xcluídes da populeção,
estimulando o aurnento da âulo-eílma e a espeÍança du fuirro
melhor paÍa sêus lilhos.

I

Volta

http: //www. mec. gov. brlhome/bolsaesc/objetivos. shtm 30/03/2001
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de 200Í, o govemo ÍedeÍal passâ a responder por .100% dosÍecursos destinados às Íamílies integrdnles do prqirama. Éara câda ÍilhomalÍiculedo e freqüentendo o ensind fundamenial ã com iaàã enúe seisê quinze anos, a Íamítia rerá direito a receúr níúóô'pãi-me", 
"te 

ã
Í:*iy-* ,f:_{1nf'_p::, Íaixa eráriã'o o"nàroíráráo po,
ram ta seÍa, poÍlanlo, de RE 45,00.

Pagamênto do bonaÍcio :

PÍincipal inovaçáo: o Cârtão da Bolse-Escole

t
A Uniâo pagará direlameÍ e às Íamílies o valoÍ mênssl da goba-Escola.l
o pagâmento sêrá Íêito à mãê das. crianç"i piiiiàp"lrtÀãã'progr"r.
ou, nâ sua a.usência. ou impêdimento, ao'resfunsaüel ieoeiltore" o"canao magnêtico de HenliÍicâção da Íamílle cactaíra<ta.

Supeívlsão e acompanhaínGnto

^O-.I11i19 
dj 

-Educs.9ão..reatizará 
peÍiodicâmente a compartÍtizaÉo

emÍê os câdaíms de Íamílias beneÍiciáÍias Íeilos pelos municipoi dasdemals 
.infoÍmações disponiveis sobre os i"diú;c" ü;ômicos osocieis de cada locâlidadB.

S6 hower diveÍgêncjes, as Íamílias excedeÍÍe3 sêrão excluÍdas emoÍdem decÍescenle de Íendâ.

Volte

J

I

I
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Legislação
perguotas e Respostas A participação da União
Docümentação

Municíp,os parflctpanteÍ Flnanciamento e vator da Bolsâ-Escola
Fôle ConoJCo
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como Funciona Programa Nacional de Renda Mínima - Botsa Escola
Legislação
perguntas e Resrostas A participagão do Município
Oo€umentação

Irunicipios participantes Todos- os municípios que quiserem adotaÍ o Programa de Bolsa-Escola
Fate conoico poderáo paíicipar.

) Á

,)

S,J,

'eMq'ç.ttobm'

9oT !a_se nos-íl dos demogÍiáÍicos e socioeconômicos fomecidos pelas
instituições 

_ 
oficiais- de pesquisa e eslatística, o govemo federal

estabeleceÍá um número máximo de beneíicios que-cada município
poderá solicilar.

. Termo de Adesâo

. Cadastramento das Famílias
o CáÍculo da Renda percapíÍa
. ContÍole Social da Comunidade

htiÍr' //ururu, rnêr. llÍrv hr/hnmp/lrnlcqeso/rn"ninini^ "hr-

Volta
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Programa Nacionat de Renda Mínima - Bolsa Escota

A Participação do MunicÍplo
Termo dê adesão

t0Como Funciona
Legirlação
Perguntas e Respostôt
Documcntação
Municipios Partklpantct
Falê Conoico

{

No teÍmo de adesão assinado pelo município com o MiniíéÍio da
EducaÉo, serão slrihtídas as seguinles responsabilirades à pÍeíeitura:

. responder legalm€nle pela verâcidade des lníormações pÍestades;

. manter pÍogrames de inclusáo e permanência na escola voltados
às íamílias beneÍiciárias ou potencialmente beneficiáriss:

o zelar pelo. conlrole da ÍÍeqüêncis às aulas das crianças. conlêmpladâs qpm a Bolsa-Escola.r\, i

,l daOa lnunlcígo também lerá que iníituir, por meio de tei municipat, um
I pÍogreIne de Íende mínima compatívêl com o leÍmo de adesão.ul

. lC"d""tr"r"nto das Famílias
,,

Volte

L oraântr{Io . ;át^ ot ,rlvt}|lr.ltil tLtrl ltc ,lrourtl
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Como Funclont
Lcgislàçáo
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Município! Pàrtklpantê3
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Programa Nacional de Renda Mlníma - Botsa Escola

A Participação do MunicÍpio
Cadastsamênto das Familias

i.!!{ l.nretelura. do municÍpio fszer a sêteção das Íamíltas e montarum ceoa$ro curos dados sêrão cruzados com a-s eíalísticas nacioneis.

A sêJeção das famílias gue pafllciparâo do proorama obedecerá aos
seguintes cIitéÍios:

2
B

compÍovar Íesidência no município;
. apresenter renda ÍamiliaÍ mensal p€Í capita de até % sslário

mínimo;
. ter os Íllhoi e/ou dependentes com iíJade entrê seis e quinze anos

matriculados e Íreqlienlando o ensino Íundam l. Esta
informação deverá ser devidamente com no ato do

aíremento
qrov

I

O município tamÉm podeÉ se veler de já existentes êm
Solidárie, AgêntesÍunçâo de otÍros programes, lais como: Comu

Comunitários de Saude, Frentes de Trabalho dc EÍradicação
dê malrícula e

do Trabalho InÍanlil etc. Ne§eS cssos, a @mprov
freq üêncie deverá sêr exigidâ.

o Cálculo da Renda percapita

Volta

p gggamento de Botsa-Escota às femítias eóiá condicionado àÍreqÍtêncie.dos Íithos às autes, que seÉ 
"ráriãáa 

ã àíiiã, ,"ru". e
:Il9:11a. ? de gue es.criançâs renhem Íregüenrado, no mínimo. 85% dasautes no hmestre. Eíe limite lem por objelivo ÍazeÍ com que es ÍamíliasbeneÍiciáÍias, bem como seus 

. 
Íithos âlou oãp"úãniü-".rro.nt"r,

enlendam o pÍincípio da assiduidade como' tàtor Áãcessárío aorendimento escolar.

99- um ou meis de um Íilho e/ou dependente liver Íreqüência inÍerioí a85%, será excluído imedislemente do cálollo oo ünifrcio pago afamítia. o valoÍ integral sêÍá restabelecido âG-, -;à.#,;izagão 
daÍreqüência. 

\

http: //www. mec. gov. br/tromeôolsaescy'cadastramenlo. shtm 30/03/200t
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Programa Nacional de Renda Mínima - Bolsa Escola

â[:!:';r,:ÍÍ:,*,##g?"
Para o cálculo da renda Íárendimenrosil.,,;;rd.lL;:T'lrfl 

"f#",r{:r#r,nil.@mpuradosos
Es{ão incluídos os beneÍclos r

$u*x:$*;*x#ffiril#,"{,f, l-I,'rtr*
. ContÍole Sociâl dâ Comunídadê

Voltâ

http://www. mec. gov. brllromerbolsaescy'renda. shlm
30/o3/200t

,fr



Ittt-L. - r r \rlrr .r r I r(

§'P

,fr
IffiEU!il v,rlLrrrailo Dr ÍDü(a(I0

ololratl tlttlal tLrra raa r^t^ tx ..v(o.elo ,ttouttl

Programa Nacional de Renda MÍnima - Bolsa Escola

A Participação do MunicÍpio
ConÍole social da comunidade

ol
Como Funl::iona

Legaslnçío

Perguntô§ e Rerposta§
Oocumentôçáo

Municípior Particlpantes
Fôle Conorco

,k

O acompanhameÍío e a supeívisão da execução do programa nos
municípios seÍão Íeitos por inlermédio de um Conselho Múnicipal do
Pro0rama Bolsa-Escola, lá exl$ente ou cÍiâdo para este Íim e integrado
por no mínimo 50% de represêntantes não-vinculados à adminislração
municipal.

O conselho lerá as sêguintes competências:

,I
ll

{
I
I
,
I

I

. âcompanhar € aveliar I execução do pÍogíama;

. aprover e Íeleção de Íamllias cadaíàdes pelo @er executivo
municipal:

. acompanher, avâliar e Íisc€lizar a adicaÉo coÍÍeta de todas as
Íegras do progÍâme;

. eíimuler a perticipaÉo comunitária no contmle da execuçâo do
progrema no âmbito municipeli

. elaborar, aproveÍ e modificar o seu Í€gimento intemo:
exercer oúras atribuiçóes eíabelecidas em normas
Çomplemenlares.

O pepel das escola3

A relaÉo da escola com o Programa de Bolsa-Escola do MiniíéÍio da
Educação será íundamenlal às prefeiluras, não somente para informaÍ e
enceminhar e freqúência do aluno, como também para discutir e deÍinir
altemativas para atÍair e incenliveÍ as criançâs e adolescentes a se
matricularem e a permeneoerem na escola.

Volta

,/ A €scola sará ainds imporlante parceira dos municíÉÍo6 ne oÍienteção,
- iníormaçáo e mobilizeÉo das famílias sm Íelação ao programa e à
r nscessidado de permenência no ensino Íundamental de lodos os Íilhos

e/ou dependentes.

A escola deverá ínÍoÍmar e encâminheÍ à preÍeitura do município, em
\ formulário próprio e no prazo previamente deÍink o, â íreqüêncla de
\odos os elunos Íilhos e/ou dependenles des Íemílies beneficiáÍias.

htt p : //www. mec. gov. br/home/bolsaesc/conlrole. shtm 30/03/200t
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como Funcionô programa Nacional de Renda Mínima - Botsa EscotaLfgislôção
perguntas e Respostas Perguntas 6 Respostas
Documentàção
irunicipios pôrticip.nres I - QUArs?3Ào os REeu|srÍos p^R A 

^D€sÃo 
Do BUÍ{rcrHo Ao pRocRAi{A BoLsA

Fôlê Conosco

V

ffiffi
;i lH mffieg' d' d. Rt s,,oo (ôov.rt ,Êir); .
aacoL (..taho fundarrE rao: "d' 

.ll,! 6 
' 15 

"toa 
rú.kuLdoa a h.q0arÍrírdo a

r - c.otao sEÍú A [ãrm^çlo m piooR^f^ roLs^ Escot 
^ 

ilo mJNrcÍão?

^ 
hpbrf.çao do prog..ír aoà ercoraaà,1, I m Ínr*lPb Pada s{ ra*rrrba ln oao d.Ê. a

a

j;:Jfrfrffiitr[*ffir;tsr* H*[,.0* _.,, o" **.
iHmi#f.ffi*.ffiffiffil:
ll - qJAl A p^iTlctp^çÂo oo @vER {o FEoERAL ]lo PROGRAIIA BOLSA ESCOL ?

ffi,:ffi.#tffi Hg5._f, f.,5Ífi ff #ffi #_ã:11
l') Pr!!ít íao aoa.t.b b..l.ílcb

ã sçrnr..o rplfnlrrlrü
O l*l.t.frb ô Eüaflo. Fí lllí,ril(Io ô S.qí.,h N..lomt do prleírm. Bot E!coa.:

., .nat ,a a iF.no&g_a a TÍh€ da Ádenút ry q. l& lttarto Fada.* t'o ftr'ror 
' 'ncü*{t'da Fb lev"tloa

b) 1r_úa t lE nolo8r., trJtaíL. o c..p.-'urnoo o o**'Ã-üõdÊãL*.ilIHffiD-
cfE.IllroôaàúaÍcEa:

. c) prq.a. .nütd.na.la. q Ft[i.naa aa h.trth b.l ldaíb:

ryffi:ffi .cit
30 F!..tr.ç.o do progrúi.

O Mi,dílrto ô Eú.rcaç|o, ,or kÍ.fiú(ío d.
, ,."úa, - --- --- - s.cd.Íb N..lqd do Prog[ryr Bolt E!êoh

.) al4oÍh lrilta gaarnüíaa |Ia aottêEô§. pagf,n-aoe da taarícb: a
b) asdloíh. poa rioaa.gdn. nor cldaatr6 dcodo.ú&.rÉ ÍiorrÉi;G iii;i;ü§,H!:1fiffiffi ;.g1.r.o dâs.çó-

tv _ e.*l 
^ 

pAnÍrc'"açÃo oo iturírcÍHo Í{o ,R@F^ A BoLsa Escou ?
http://www.mec.gov.br/homeÂolsaescpergResp.shtm 
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Pod€.áo.d..lr É Pro$rÍnâ Eolta EaaoL lod6, or munhlplC b..r!.Loê qlx r .nqu.dr.m n a
di.rlíizss hg.ir osl.têt cIà3 n iLdld. Pro'rir& n 2. t{l. d. 13 d. ftÀreí.ts da m0í .
&àÉêqilôí|... Co.n b..6 n€ d..b d..mg.ííkos o êodo*oftô.r{co. hírlciloa p.br li.afuiçô..
oaiciais dc P6qui!. r .,sldHic.. o Croratm F.dêrôl edrb.|..rÍ. rrn njmoío fiúrino Ô
bÉneÍciáÍioô $r. c.da rnuxicip{o Fdôíá c.da3tÍâí m ProgÍ.ÍÍ. Bol3. EsL.

I !dÍ. páíldp.r ô PrsgraÍE Eoh. É.êoL o mmbÍpb dô/€.4:

.) in{luií lca monicipá|, cíbrdo paoor'àalr. ds r6nda mlnln qür comp.*nda .çôaa
socroüducalivG quo ircrriirom q vübllkom a porrrrnônch dâs cd.nç{s m rcdô 6colar;
b) cd.draí as íaÍ'Íliils q(E saíao 3êkciqllda! obêdacôido .oa ..euitaa crláíioa:
1., coínpíoraa í.iir6írcô rÉ rxJdcltrio:
2J td flh@ ou dc9oadGÍ16 oqí irâds ôÍtra aais a quinra aíroô ÍÍííbí.dot a liq(,.íl!Ído o
aírrilo fifids.ncÍtal. iíoímaÉo qua davara raa dor,/i.rârnaío co.nFo\ad. no lo do oadaíramênao;
31, rpí6.tÍ íúrí. 6.'ihí rÉíÉ.1 pôí c.pl. ó ta Rl 90,00 (ÍEv.ír. .(i.). P.Ír o cahrro d.
aüda hrÍlÍr F c.Êa ado ehp.rad6 a ,anffi6 da tod€ 6 rnê|nt !a ú ÍÍnÍlór.
tlctJ[dc 6 baa|.aÍd6 coôcaddc F. Foeraínat ftdoíaL,l.ia coíno Fc.rirânda Íual, aaourê
d6.mpraeo. íarda ltrlnlma a ld6oô a dôllcLl.a. b.m coírlô poa pí€Ém.6 tdaduait a munlciFh
& cdôplírx.arCo & Í.ltà.

O Ítrt*:lÍ*,tjiôarn pod..a x vth d..líodn çô€ d6 c.dr.l6É.riíit.. dn lirEao d.
oda6 Fog.arna.eiab. taÉ cürr: Coíru,{dada 

^.ilÓ. 
Aeona6 Coíflxrfarioo da S.úda. Frâ.tea

da Trabdlo a Rrida Mlí .r8. t{aát- car.a. a coínFür{ao dc m.fdcrL a íÍaq0amà lrmbám
datüa rd angidr-

A. í.mm.r bmicbd.t Fb PÍog..ín ô Emdic çâo do Tobdho lhlhrtü . PETI írao podqao
paái:lpa. do PÍoerrra Aob. Escoh.

c, Gsha o faaÍno d. Adclo htlutdo poa Daarao qua aagil.rEla o Progrúta Nrdô.al da
R.íd. MI.*n üírqr.do a.drcáçlo- €o|a E!cob';

O .riI Cqt..tÉ ô Cêíf íoh Sêchl Fa E.ltFú.müao . rupa.rôlo d. .rc4ao do PÍod..írE
íro rruúctpio w adrir . li,rçao a corll{lo I .tin.Ít-. qrl. ôy..1 Lí in sra cô.rlcctiÉo ír.ra,
no mlairno, da aiaarú,oa ,úo úrrld€ I adn{,iÉÍaçao íflrlllc{pal, oonr at laguiri6 , 

I
coÍn0danch:

l') .cfliFih.r . wriú . ..(.cutlo ô Roe.ür.:
2') +íoyrÍ. Í.hío ô h.nlLr c.ddr..b Ílalo Foôí ErGfh/o t lr*rFl:
&', dia rh a Fdirpaçao cdrxrrlíú no coítroL da axaauçao do PÍ€Íarna ilo ambto
nxd*rd:
al .ebqaa. apío,rr a modílcaa o rll rítnaa{o ita.rE; a
51 qsEr crraa aíüuir€ dabahddÉ ..ir,to,Ínat caínd..oaílarÉ;

.) dGlga.. o óíglo dxJnldp.l ÍEF.dld p.ao c.à{nrnô.to t .. imtlÉ b.í*tdlà..
acoín9ar*Érn alo. coílroL ô tqoallch da aLn€ a aarúnraaao dG dleaociÉ loücaa(b palc
[aEc;

Í) ílc.r*tàú . lt qo.n.*. ..coLr ô. crlmF. pdfbir.rl- do PÍoe..nr. 8ob. Elcoh ó MEC
,loa rEldÉ aaaàalÉiro.

V - EI qUE CASO§ (rcORRERÁ A EXCLUSAO OO PROGRÂflA ?

Srlo dÍô do cahao ô D{rdldo r cltmçr:

r) $remftartr ttrE:
b) .ri lttda.d. -coL.tú-& d. õ*:.
c, plt!.tcdr.lnltrc rt lt l- m Í dc{pb qr daar^Íren o Tcrm ô 

^d-ao

é

0l
Á

S{fo.!ct íôa úo Pro$úr 6 Í.mÍ[.. qú. ilqrrüÍ rô F caDa. !úF.ior. Rl gr,(x) ,

(oo\r.na. rúÉ) a ô llmlb qlr. daóoraan da taa iltro na lLb.. da I a 15 ânG no.ôaim fu,ldaíl.ítal
,r$rE-

Saalo Gcirldaa ô Prog,Ílla toôa aa ,anr G da [x,n{clpao a,i $x lbr coÍnpíqrada , qiíaricà
ô ltarlda arn íJahoaí dapa do píooÉac.

vr - orr 13 (,c rrocr,xrEirToú iaEcEssln(xr À aDÊslo Do rurclPlo Ao pRooR^ra
aarLsa Esooal ?

03 docürÍrÍloa n6!ádoê sto:

r, Í.írnô d. Ad-ao;
b) óÉ da pdlc.çao d.l.i grt rlqÊ. o Pod.. Ercih/o. lítlú PÍogr.m d. G...riL d.
Raí!ú Mírúína ü.odÉ ai .çó.. rocbcluoaiv.r no ,r .liclpb:
c) odrío ô c.ddrD d§ 6.nllar búdldúi.. qs. .l.id.m.6 Grtórh. iríllld6 p.b frl.Úd.
àolrrúi. n.. 2.t{, ô ll d. hv..tto d. ãIrl . 2.1i(,.1, ô 'lil d. m.rço ó. 2ú1;
O copi do hdn r|qfo hg.l d. .lLçao. rÉm..çao do Corls.lho ô Co.trot Socàl; .
a) dacbraçao do muihlÍ*, qur coafipís\r
L.l n'9-B{. dô 20 d. d.a.mb.o d. 196. -

o cumgdrn olo do dhDoalo m lírchô V. do .,1. II, d.
€k.

OBSEruAçóES MPORTA'{TES

O lpú, da Éêab É Prqr|'rl. !ôrí ttmd.l'l.rlrl ar p.dalurar. nao ro.naíta para hhnúí a
uc.mhh.r r ttqoorrcia do alum, ooíno hmbam p.r. disêúÍ . d.IôiÍ .loírlÀraa p.rr laaia a
incáaii\ar tr ciirnça: a adol€§carlG a !a íntriclhtam a a paatnaiacaÍam m aacoh. bam como nr
dciírtáo d.a rçôG lelo.ducdivÉ vkrcuLdrs lo ProgíraÍ.ta.

Toda aaaoL dadual, munirpal ot pín ada, !.rá iíÍrpoít.na. p.rcai.a d.3 pralbluí.i n
orioíÍâÉo. irío.maÉo. motiliaaçao d.§ famlli.3 am rclrçao ao Píoeram. . à nacésiLd. dG
pêíme.ÉrÉi. .lo .llsim futÉam€ítal da t.do. € !.(,s filhoa dou d.rôndeÍtes.

A .scoh de,.tra iríorrraa a alicamiot|.r a pÍaí.l(Í., .m ío.rrutarto p.óp.io a am pràro
p.êúârÍ!êítâ d€ltnldo, . Íraqüãncia da lodos oa aluíroô lÍl69aaílss d!9 íemlli.s b€nâ6ciáíis!

Volta

30lo3t2úl
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Todos os municípios brasileiros podem participar do Programa Bolsa-Escola. para que esta parlicipaçáo seefeüve é necessária a assinatuÍa do Preíeito em um TerÀo de Adesáo deÍinido pelo programa, aús_o-cadastramentodasÍamíliasresidentesnomunicípio,queestejamenquadÍadasnasseguint"r"o^dí,ó.r;'--4Y
a) tenham renda m ensal pet capita de até R$ 90,00 (noventa reais);e -é
b) tenham Íilhos dou dependentes com idade enke 6 e l5 anos matíiculados e íreqüentando a escola(ensino fundamental);

I_ AUAIS SÃO OS REQUISIIOS PARA A ADESÁO DO MUNICíPIO AO PROGRAMA BOLSA-ESCOLA?

II- COMO SERÁ A IMPLANTAçÁO DO PROGRAMA BOLSA.ESCOLA NO MUNICÍPIO?

A implantação do programa Bolsa-Escola no m t!!-ricípio pode ser íesumida em oito etapas, a saber:- a aprovaçáo pelo poder Legislativo Mr,lnicipal de lei criando Programa de Renda Mínima Municipal,associado a açÕes socioeducativas, que beneÍjtie crianças de 6 a l5 anos;2. a criação de um Conselh Conkole Social para o Progra Escola ou a delegaçâo dasatribuiçôes, poÍ me:c de ato legal
ma Bolsa-

3a - o cadastrame
er Executivo Municipal, a um conselho já existente;

das Íamílias que tenham direito ao ben&Í.io,

a
1

4a - a aàsinatura do Termo de Adesáo pelo Prefeito Municipal
5a ' o encaminhamento da documêntaçáo para a Secretaria do ProgÍama Nacional Bolsa-Escola/MEC;
6t - o recebimento da documentaçáo devidamente homologada pelo MEC i
7' - a enlr4a dos cartóes magnéticos às mães, via Coneiôs nos municípim, com CEP detalhado, e pela

-PÍefeitura, nos demais;

8a - a notiíicaçáo, pelo Poder Executivo Municipal, às ÍamÍlias beneficiárias para comparecimento à
Caixa Econômica Federal ou seu correspondente, para cadastramento de senha e recebimento do píimeiro
beneÍícío.

ilr - QUAL A pARTtCtpAçÃO DO GOVERNO FEDERAL NO PROGRAMA BOLSA-ESCOLA?

O Governo Federal, por intermédio do Ministério da Educação, é o responsável pela gêstâo do Programa
Bolsa-Escola. Em linhasgerais. o Ministérioda Educação irá atuarem três Írentes:

1') Pa$mento total do beneÍício

O Governo Federal responde por 100% dos recursos destinados às famílias beneíiciárias do Programa Bolsa-
Escola. A família receberá R$ 15,00 (quinze reais) por mês para cada Íilho, com idade entre 6 a 15 anos,
matriculado e Íreqüentando o ensino fundamental regular, podendo ser atendidas até 3 (três) crianças de uma
mesma ÍamÍlia. 0 benefÍcio máximo porfamília será, portanto, de R$ 4s,00 (quarenta e cinco reais).

Os recums do Governo Federal serão repassados à Caixa Econômica Federal que, por sua vez,
fará o pagamento dos beneÍÍcios concedidos às famílias, preÍerencialmente às mãs. Será entregue às famílias
um cartão magnético, em nome da mãe da(s) criança(s), para recebimento do dinheiro. Caso a máe náo comparEa
ao local de recebimento, no perÍodo determinado para a retirada do beneÍício, so poderá fazê-lo no mês
subseqüente.

Se o beneÍício nâoíor recebido por três meses consecutivos, o valorserá devolvido ao Programa Bolsa-Escola
e a preÍeitura municipal notiíicada.



' '!'
0 pagamento será feito pela Caixa Econômica Federal ou correspondentc, mensalmente, i1e,,r

apresentação do cartáo magnético, pessoal e intransÍerível. Não seráo aceitas procurações para rece,Dj,rr(,r,1
beneíício.

3") Fiscalizaçáo do programa
,l

O Ministério
1l

a) audit'oria

b) auditoria,

da Educaçáo, por intermédio da S;c
interna permanente nas concessóes e pagamentos eÍícios; e

por amostragem, nos cadastros das Íamílias beneÍictaí as na execuçáo das açoÉsocioeduca tivas no âmbito dos municípios aderentes ao programa Bolsa- Escola.

I do Programa Bolsa-Escola realizará:
'1

e

.IV - QUAL A PARTICIPAçÁO DO MUNICÍPIO NO PROGRAMA BOLSA.ESCOLA ?

Poderão aderir ao Programa Bolsa-Escola todos os municípios brasireiros que se enquadrem nas diretrizeslegais estabelecidas na Medida Provisória no 2.r4o,oe rà oe ierer.iro de 20ol e subseqüentes. com base nosdados demográficos e socioeconômicos Íornecidos perus lnrtiiriço.s oficiais de pesquisa e estatística, o Governo

*o#;tj,::'*erá 
um número máximo de ueneticiarios lue cada município poderá cadaskar no programa

Para participar do programa Bolsa_Escola o município deverá:
a) instituir lei municipal, criando programa de renda ,ínir',. qr. compreenda açôes socioeducativas queincentivem e viabilizem a permanência das crianças na rede escolar;
b) cadastrar as famírias que serão serecionadas obeãecendo aos seguintes critérios:

1o) comprovar residêncía no município;
20) ter filhos ou dependentes com idade entre seis e quinze anos matricurados e Íreqúentando o 

\\--
ensino fundamental, inÍormação que deverá ser devidamente comprovada no ato do cadastra_mento;

30) apresentar renda Íamiriar mensar per capita de até R$ 90,00 (noventa reais). para o cárcuro rrarenda famiriar per capita seíâo computado, o. ,endimentos de todos os membros da famíli:r,incluídos os beneÍícios concedidos por programas teuerais, tuis como previdência rurar, seguro-desemprego, renda mínima a idosos e deÍicientea, u"r aorã po,, programas estaduais e municipaisde complementaçâo de renda.
o município também poderá se.valer das informaçóes dos cadastros já existen.es em Íunção de ortrrprogramas sociais' tais como: comunidade Ativa, Agentes comunitários de saúdê, Frentes de Trabalho e Rer,r ,Mínima' Nestes casos, a comprovaçáo de matrícura elreqüência também deverá ser exigida.

,r.rr":t 
tllllt beneficiadas Pelo Programa de, Erraaicaçao oo Trabatho tnfantit - pETI náo poderáo participar do

, rrte

rdo

2) Supervis;io e acompanhanento

o Ministério da Educaçáo, por inlermédioda Secretaria Nacional do programa Bolsa-Escola:
a) analisará e homologará os Termos de Adesáo Íirmados e encaminhados pelos governos municipais ou do

Distrito Federal;

b) analísará e homologará, anualmente, o cadastro de famílias encaminhado pelos municípios promovendo
o deferimento individualizado da concessáo, da revisão, da suspensão ou do cancelamento dos
beneíícios;

c) processará, mensalmente, os pagamentos àsfamílias beneficiárias;
d) realizará, trimestralmente, a compatibilização dos cadastros de famílias beneÍiciárias enviados petos

municípíos com as demais informaçôes disponíveis dos indicadores econômicos e sociais para cada
localidade.



c) assinar o Termo de Adesáo instituído poÍ Decreto que íegulamente o Programa Nacional de Renda
Mínima vinculado à educaçáo- "Bolsa-Escola";

d) criar Conselho de Controle Social para acompanhamento e supervisáo da execuçáo do Programa no
município ou atr't'uir a íunção a conselho /á existente, que deverá ter em sua composiçáo 5O"/" 6yt-
mínirro, de membros náo vinculados à administraçáo rnunicipal, com as seguintes competê ncias, çfiflâ) acompanhar e avaliar a execuçáo do Programa;

2') aprovar a relaçáo de Íamílias cadaskaCas pelo poder Executivo Municipal; ,l
3") estimulara participaçáo comunitária nocontroleda execuçáodo Programa noâmbito municipal;{}
4â) elaborar, aprovar e modiíicaÍ o seu regimento interno; e ,/
5â) exercer outras atribuiçoes estabelecidas em normâs complemenlares; D

e) designar o órgao municipal responsável pelo cadastramento das íamílias beneficiárias, acompa.
nhamento e controle da Íreqüência dos alunos e atendimento das diligências solicitadas pelo MEC;

Í) encaminhar a Íreqüência escolar das crianças participantes do ProgÍama Bolsa-Escola ao MEC nos
moldes estabelecidos.

V_ EM QUE CASOS OCORRERÁ A EXCLUSÁO DO PROGRAMA?

Serão excluídas do cálculo do beneÍicio as crianças: .

a) gue completaíem l6 anos;

b) cula Íreqüência escolar situe-se abaixo de 857o; e
c) pedencentes a Íamílias residentes no município que descumpriro Termo de Adesáo.
Seráo excluídas do Programa as Íamílias que atingirem rcnda pet capita superior a R$ 90,00 (noventa reais)

e as famílias que deixarem de ter íilho na Íaixa de 6 a l5 anos no ensino fundamental regular.
Serâo excluídas do Programa todas as Íamílias de município em que for comprovada a existência de ííaude

-em qualquer etapa do processo.

VI -OUAIS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS ÀADESÃO Do MUNIcíPIoAo PRoGRAMA BoLSA.EscoLA ?

0s documentos necessários são:

a) Íermo de Adesão;

b) cópia da publicaçâo da lei que autoriza o Poder Executivo a instituir Programa de Garantia de Renda
MÍnima associado às ações socioeducativas no município;

c) extrato de cadastro das Íamílias beneÍiciárias que atendam aos critérios instituídoa pela Medida
Provisória no 2.140, de 13 de Íevereiro de 2001;

d) cópia do instrumento legal de criaçáo e nomeaçáo do Conselho de Controle Social; e

e) declaraçâo do município que compíove o cumprimento do disposto no inciso V, do art. 11, da Lei no

9.394, de 20 de dezembro de 1996.

o B s ERV Aç O ES t M PORTA NT ES

O apoio da escola ao Programa será fundamental às preÍeituras, nâo somente para iníormar e encaminhar a
Íreqüência do aluno, como também para discutir e definir alteÍnativas para atrair e incentivar as crianças e
adolescentes a se matricularem e a permanecerem na escola, bem como na deÍiniçáo das açóes socioeducativâs
vinculadas ao Programa.

Toda escola estadual, municipal ou privada será importante parceira das prefeituras na orientação,
inÍormaçáo e mobilizaçáo das íamÍlias em relação ao Programa e à necessidade de permanência no ensino
Íundamental de todos os seus filhos e/ou dependentes.

I

I



A escola deverá informare encaminhar à pre{eitura, em formulário próprio e em prazo previamente- ' - '.-
deÍinido, a Íreqüência de todos os alunos integrantes das íamllias beneÍiciárias.

Em anexo modelos de documentos que a preÍeitura deve pro,ridenciar:

Formulário de cadastro das Íamílias benlÍiciár ias;
Íormulário extrato de cadastío das Íamílias beneÍir-iárias;
Íormulário de inc lusã o/exc lusã o de crianças;
minuta de PÍoieto de Lei de criaçáo do programa de Renda Mínima no município;

;

i

I
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MTNISTEBTO DA EDUCAÇÀO
Programa Nacional cle Renda Mínima - Bolsa Escola
Cadaslramento de Famílias

,I "€AtÃA
I lnscÍiÇáo no Cl'lPJ da Pret.luÍa 

!r _- _ ______ -__l
1 - ldenliíicaçáo da Màe/Responsável legal
:ntormaçôes
l0l . Nome complÉlo dâ máê r€-<Í)onsavei legôl ísêm abÍevEçôesl

Eslú íorfliLrlârio deve ser preenchido
ce ír:rrna legivel e ""* ru"rrr"4

1Í102 . Dâle de oâsrmenlo 103. S€xo 10,{ ' NacDôahd.*

Er Iu Earasrterro f] EslrângerÍo
la de chegada ao BÍasrl 107 uF municrpiq de nasctmento

105- Pâ's de oígem rsc ,:siirr!?rol

108 - Noíne do muncrpro de nascrm€nt!

l(19 - Fil.âçáo - nome completo do par (sem àbíev'açoca)

110 - Fíiaçào. nome cofigleto da máe Ísem abíevraçôes)

lll - NúíneÍo ds ld€ntilicâçáo Soclât - tS (pts pASEp/Ceíáo SUS)

1 1 2 .- Certrdáo tipo

I 191 . l'/asomenlo
L--J 9? . casamênro
Documeíto da adentidadc
ll9.l'lumêro

Cerldáo crvil
ll3 - Númeío lermo lla. LrvÍo ll5. Folha 116.oâla de emrssáo 117 - UF ,18 . Noíne do caÍtóno (úgáo enrsson

120 - ComDtemenlo 121 - oala de em6sào 122 . UF 123 . Sigla do órgão emrssoÍ

Caíenâ dc Tíebalho e Prevrdàoc'a Sochl
121 - Número 126 - oala de gmrssão 127 *l

-J

128 . NumeÍo do CPF
125 . Sénê

Endereço
l-ogradouÍo
129. CEP

(Êua. Praça. Laígo, Àiamêda. AÍenida. Traressa elc.)
r$ - ripo 

i,:, 
.tto."

133: Complemenlo 134 . 8aiío

136 - Nome do MunrrFo

lníoÍmaçó6s sobÍe Renda/Dados complemenlares

132 . Nuíieío

I37 . DDD t38 . Telelone paG coólato 139 . Íipo de lccârdâde

t rbanâ '---l 8uÍat

l{0 . Benda Íamihâr

RS
141 . Número de pes§oas que vrvem dessa íênda

1!? - Srluaçâo no mercá{ro de tíabalho

[I Âssatarrado E Artóno-o E tntormat E Aposenrado pensionrsta E Nào rrabatna

2 - lnformaçoês das CÍianças de 6 a l5 anos
FÍim€irâ criança

[:
Nome complelo da pnmeÍa cíEnça lsem abÍeviações)

203 . Sero

Er Iu
204 . Nac(nahdade

E Brasite,ro fl Esrangciro

205 . UF áo ounlc.oro 4e nâsar-enlo I

206 - tJone do munrcrpro c,e n;s€,-ento 1207 . Pars de Êírge,n ,se êstra.g€r.or' 208 . Dala de cti€cada i: 6:3srt

209 . Fd€çào . nome complel! do pir lsem abfelraçoast

210 - Filiaçáo . nome complelo da mãe tsem abreraçôesl

211 . Núm€rc (h ldeítícaçáo Soc,àr . NtS lPtS pÂSEp Caíào SUSI

Cerlrcáo crvrl
212 lQg t,

el I

?13. Numê'o teino 21J . 1,1,0

Documenlo d€ ftrentidadê
219 ' Nurneo 1 . Dala de emrssáo 222 - UF 223 . Sela do orgáo er,

224 - Felação lamiliar

fl r,norrr n Enleadoíar I ru*ro,r, E Dependelre regar

225 - tlome da Escola "6. a.vl.. .:.Ê' r't, ,t: SÉr.e ql"e ai:à :-': ,_ja

_1
31 076 vol

135 - uÊ I

I

202 - Dala de nâscme^to

I

I

I

215 . Folha l216 . oara de êÊrssáo

I

i 220 . Complemenio

I



E#'XA
rútNtsTERtO DA EDUCAçÃO
Programa Nacional de Renda Mínima - Bolsa Escola
Cadastramenlo de Famílias

Se ,n.,a criança

8 - ll:mg.16,1111"10 Oa !:gunCa CílaíÇó trem âbr€vraÇieil
q

il - iliã alá âasarínentú

írie do mun,arlto 0e ,Z

i :3u . S.rot._
_l l_-r F Ll l,!
§arn€nr0

?!l . ilicrooaldrde

'J 8,251e,,e f,g,
1232 - UF do mu.,c,pro ,e nâs:rmento

:ang?:i0
234 . Pais de oíigem (si gstr 35 Dalâ de cheoada ao I

T1 t:236.Frlaçâo - nomê comptêto do pâr r.en aô,Gvr.rcôisJ

l2x7 - Fr

I

Éçâ0 . none COr.qtêiA 7? mé9 ,sE.n alr,€ ê;i?S,

234 - Í!!,hêío de tdentr,icação So: ai fllS (PIS PÉSEp Caíào SUS)

Ceíl.4Éi civrl

2,11 . L,!"0 2.12 . Fírlhâ9í
240. NumeÍo termo 243 . Data de emrssáo 244.ú 245 . l.lone do caíorio (óí9àr emrssoÍlÉt

Docurnento de denÍdedÊ
246 - tlúneío

247 . Cqmpls6anlo 248 . oata de emrssão 2J9 . UF 25J . Sigla do óÍgáo êmrssc,

251 . Belaçào íamrtrar

! Frltro,ar n Entead:,ar
252 . ilcfle da Esçot€

Teícelre criança

255 - oine comptelo da teÍc.r.a Çfianla ,sem ab?!r::jest

rl
253 . Cottgo ceriso rNeJ 

1

I
I

ntscimenlo

:60 - Nome do municípo de n;scrment0

263 . Fil€Çáo . Íro.Íp complelo do pâi t3!m úrevi!çôêsl

264 - Frliação . nome completo da màe (sem abr.vraçôes)

265 . NúneÍo de td€ntilicaçâo Social - NIS (P|S/PÂSEP/Canâo SUS)

267 - llúmero teÍmo 268 . Lrv.o 269 . Fo.he

257 - Sêro

Er Du
258 . Nac'onaftdad€ - UF do .Í|unlcipo de nascmmlo

I Bras,te,ro E Estrangeiro
261 . Pa is & o.t ern (!ê lstnngprro) 262 . oata de chegrda ao BÍas

270 . Dah de ernissão 271 . VF 272 . Noms do caíló.o (órgÁo emisso4

,umenlo de idêíííhd.
./3 . Númeío

278 - Rêlação lamtar

D rirmta) E eneado1"l

271 . Complemonto

E Hero{") E Ocper,oonte rcAr

276 . UF 277 . Sigla do óÍ9áo eínissoí

279 - Nomê da Escotâ

3 - AúênticaÉo
Assumo r respoírs8bitidâde pata veracidar! ds! ia,ormrç&3 rqui pÍcshdâr

280 - Códilp censo li{Ep 281 - Sáno que está c1rcando

_J-J-
30i . ost, do píeênchimrnto 302 . Assna luíâ dr mà6 o!, rospoosável lsgal

303 - AssinatuÍa do represenrã

3t 076 v01

nl8 do Conse, ho de Conlrote Social

I ,t"t!,"t l-- cepenoente tegal

Séíie que está cursando

I

275 . oata de omissào



6A'XA
MrNrsrÉRro DA EDUCAÇÃO
Programa Nacional de Benda Mínima - Bolsa Escola
CadastÍamento - Prefeitura Municipal/Órgáo Responsável

1 - Cadastramento e Capa de Loic
ldenlíricaçào

10t . lnscriçác no CNPJ

toa - Oísiio Fesponsáyet peto PÍograma Eotsa Esaota

Endereço
IggradouÍo
105 - CEP

(Rua, Píâça, Largo. 
^lamoda, ^venrda. 

Trav€ssa, ctc )
106 - Tipo

I - Complemenlo l10.Baríío 11t - uF

112. Nome do Munripio ll3 - Municiítu - Codho |BGE

m) Núoero

2 - ldentiíicaçáo do lote

000
5 I

Número
It6 - EíxreÍeço dêróni» (e-maitlFa

2út . NúmeÍo do lole 202 . Dala do movimento 203 . ouanlidade de mãês/responsávêis tegars 204 . Ouanlidade dê cÍianças
I

I

i Assinaluía a canmbo do íesponsávGl p€to progíama gdsa Escola

*â.--r- ln§rruçóes de preenchimqnto

CrmPo Íoi ' lnrctlçtro m CNPJ - lnlormar o c{d(p d€ inscnçáo da Prelêitura no cadâstío Nacionât do pessoa litoa . cNpJ {antigo CGC) - campo
numéÍico d€ prernchimento obíigatóÍh.

Ctmpo ! 02 - NOma da P?atalluít . Inlormaí O nome da Píeleitura. Sem abÍeviaçÕês . campo allabétEo de píeenchimenlo Obngatóíio.
Crmpo 103 - lnlcÍl9lo m CNPJ ' lnlomâr o código d€ insc,açào do Ôrgão Besponsável no CaústÍo Nãcionat do pêssoâ JuÍidice . CNPJ (anttgo CGC)

- CAmpo numóílco de preenchínento obíg.tór|o.
Ctmpo to{ ' ó;9úo Rcrponróval prlo P?ogrlmr Eolta Ercoh - lnloímar o nome do órgâo Íespoôsávet peto cadastíamento das tamitras

Íequeíentes do beneíico, sem sbícviâgôes . campo alíanuménco de píeonchimento obígatório
Campo 105 ' GEP ' lnroírnar o crrdqo dê êndereçaírlento poslal, de acoÍdo com a tãbetâ da EnpÍgsa BíasiteÍa de Coíeios e Jelégralos. ECT - campo

íúmé.ico d€ preenchinênb ohsalodo.
Cümpo 106 - TlpO - lfl,ornar um dos lDos possivaÉ de togíadürro (Rua, praça, Largo. Âlanleda, 

^vênida. 
Travessa etc.) - campo attatÉttco d€ pÍeeÍriimento

obd96róm.

Cfmpo t 07 - l{OmC - lníotmat O nome do loeÍadouÍo, ssm abíOviaçóes - campo alíanumáÍrco ds proênchimenlo obÍigatóíio.
Crmpo 108 ' l{úmclo ' lníoÍmar o númoro do ioóvgl no logÍadou.o a, caso o imóyol rào posrua númsío p.eenchêr com a erpressâo S/?{ .campo

/ âtíanuméíco de praenchimento oàngatóno

\Jt Câmpo Í09 - Complrmanto - lôloÍmaÍ dados comple,Dentares ao endeÍêço do rmóvel lnumero de sâta. btâ.a quadra etc ) . campo allânuméÍico de
- preenchrmdÍ|to nào obÍtgatóÍ'o.

Campo í t0 - BdÍÍO - lnloímaí o nomo do baiÍro. §!m abíêvi3çôes - campo alíanuméÍico d€ píe€nchimento obrgatôrio
Crmpo ltí - UF. lnlomar a sagta da t nilâde da FêdeÍaÇào do Municipo - campo aüabélico de prlenchroenlo:!írgatóno.
Campo lÍ2 - Noma do Munlcíplo . lníormaÍ o nome lo l,lunlcipio. sêm abÍeviaçôes - campo alíabelrco de cíeenchrmento obrigaloíio.
Clmpo lí3 ' Munlclplo - Códleo IBOE - lníormaí o código do Munrcipio, do acoído con a tabêla do IBGE . campo numóÍico de píeenchimento

obngelóíio.

Clmpo lía ' Talltonr - DoD/l{úmalo - l,rlomlÍ o código DDD da localÍrade e núme,o do talatoru da PÍêteiturâ - câmpo numéírco de pÍrenchamento
nào ob.igstóíio.

CaDpo lt5 - FAX - DOD/NÚma?o . lnloÍmaÍ o código ODO da localidado s númêro do F^X da Prolsitura .campo.umóíico (h píeenchimênto náo
oõngalóÍio

Crmpo l'lô . EodaÍaço aLtíônloo - lnlomaí o eíÉs,eço elêlrônrco (e-mail) ú PreÍrituía - campo etlanumoíco d6 pÍoenchimldo nâo obíigâtô.o.
CImPO 2Ol - }lúnaro dO lol . lntoímÍ O úmerO Seqúeocial crescsnt€ do lolê. O nú'trEm inlormrdo nào pode SaÍ Írgêtido. Er. Ínovineíto do dia le. os

lÍes s& mt. m2 0 m3 e. íp movinênio ô ã dâ, os t es sêrâo ü)a. (n5 otc.
Crmpo 202 - Data (b movlmanlo - lníoímaÍ o dirrmás/aío que loi eletuado o encaminhamcnto dos documentos paÍa I CAIX^.
CtmPo 203 ' Oulnlldlda da máar/tarponalvalt laerlt - lnlormar a q0antidad€ totst dâ! oâes/Íesponsavei3 lêeaiB cadaslÍ8doi que coíst.m

íros íomuláÍios Cadaskamenlo de Fanitas que s6íào sncsminhâdos no lotê.
crmpo 204 ' oulnlldlda da crlançar - lnloímar â quantadsde lote, dê crianças qug coôstafi nos lo muldt$s càdeslÍanento do Fanilias que seàl

encamanhados no lote

Crmpo ' AsBlnsluia a c8Ílmbo do Írspontlv€l palo Progrâm! Bolsr Eacola - Assrna: e apoÍ o côÍrmbo do íesponsavêl pelo
ProgÍama Eotsâ Escola

31 075 v01

i

,02 . Nome da Preíeilura

103 - l^scriçâo no CNPJ

107 . No.ne

111 . TêLÍmê

108 . Nüneío



EAIXA
MrNrsTÉRto DA EDUCAÇÁO
Programa Nacional de Henda Mínima - Bolsa Escola
Exlrato de Cadastro - Preíeitura Municipal

102 - Nome da PÍelertuÍa (s€m abíevraçóes)

1 - ldenliíiceçáo da Prereitura

ldentiÍiDaçáo
101 -lnscr,çáo no CIIPJ

t
Á

I
103 . lnscÍ{áo no CNPJ lO4 - Ôígáo Rêsponsáyet peh Programa Bolsa Escota :sem ebíeviàÉ€s)

Endeíeço
LogrsdouÍo (Ruâ, PtaÇa, Largo, Âlamodr. 

^venida. 
TÍayêssa, elc.)

r05. cEP 106 - Tipo 107 . Noíhe

109 . Complenênlo 1l0.BarÍÍo

1r1 - UF lÍ2 . Noínr do Munictl*) 1,3 - Municipio . Códrgo IBGE

i

I

llS.Far
mo Númeío 000 Numero

- Cadastío das Famílias/Crianças

:tl , Nümeío tolal de máes/Íesponsáveis legais

Z'ÍXl . Número de cnançss cadashdâs por sáriô ! por escola

116 . End?íeço ôl6kô.ico (e-mait)

20? - Núme.o lolal de cíianças cadastÍadâs

Escolas estaduars
I sd'ire 2r séne

Escolas munrcipars
lr sáÍiê 2' sêne

3r séne l, set 5r sénê

3r serie 1r séíie 5r série

3, séí€ 4r séne 5r séne

Oulías escolas
I I !ádc 2r sóÍlê

6! seae

6r séíie

6r séne

7r sérle

7r sáÍis

7r séÍE

8r séne

8t seírê

8r seri€

ObseÍvaçces

31 077 vol
vel pelo Progíamâ Bolsa ErcolaAssrnalufa e ceímbo do Íesponsá

100 . Número

ll4.Íileloru

,

j



- FAx ' oDD/Núm'lo ' lnloÍmâr o código Doo dâ lo.alidade e núm€Ío do FAx dr Pralcituíâ - campo numáíic, ds píeênchim3nlo nâo
obngelório.

clmpo 105 ' cEP ' lnlorma' o código de endeíeçamenlo poslal. de acordo com a tabela da Empíess BrasilêiÍâ d€ coíeos ê TetógÍaíos. EcT - campo
nurÉíic! dc prêenchinento obrigalôrio.

Crmpo loG - Tlpo . lnÍomaÍ un dos tit c possiveÉ d€ togrâ(hurc (Rua, píaça, LaÍgo, 
^tamêds, 

Âvsr*r|. Trâvêssa etc.) . campo atatÉlao da preenóhentoi obrigatúio. :

Câmpo lO7 Nomô . loÍolmaí o nom? do logÍadouro, sem abíeviaçôes - campo atÍânumôÍÉo de preenctijmento obrigatóíio.Câmpo 108 Númaro - lnlormar o núrneÍo do imóvel oo logradouro 0, caso o imóyel nâo possua núm8ro, pÍeencheí com a erpÍessáç S/ll lcampo
alla4uméico de píeenchimênto obÍigalóiio

npo 109 Complamtnlo - lníomar dados complemênlarcs ao ondêíeço do imóvel (núm6ío de sata, bloco, qladra elc.) . camDo aÍânu de
píeeôchnlenlo nâo oôÍigatónq

tímpo rro Bai ÍÍo . Inloíner o nomê do baúro. seo abÍevraçoes . campo alÍanuíÉíCo de prêenchimeôlo obÍigatóíioCrmpo Íl l UF - lnlomar a sigla da Undad€ da Fedeíaçâo do Munrcipro . campo alíabético de píeenchim€ nlo obrigalóÍioCrmpo 112 No mr do Munlclplo - lnloÍnaf o noína do MunÊiÍ[o. ssm abíeyieço?s . câmpo aíatÉlico dê píeenchiíl€nto obriJatóÍioCsmpo 113 MunlcÍpio - Góírlglo IBGE . tn,omar o cod0o do Munc{ir, de acorú coín â tab€la do |BGE . canpo nríÉÍrco dê preen$irlsíío olibalóno+el.ir-,í t+ - Tstêlons . DDDÂúmoÍo1 tnloÍrnaí o cóú'go DDD da bcatidade e úín€ío do Iel€Íone da PreÍêruÍa . câmpo numaÍEo de píeonchimnto úo
obngatóíio

Campo Íí5

Crmpo 116 ' End'Í'ço 
'lâl'ônlco 

' lnÍoímar o endeÍeço elelÍônico Íê-mail) da Pr€íeituÍa - campo aÍanuméíco dê prcenchimento nâo oà.ható.h

2 - CadastÍo das FamÍllas/Crlanças

Crmpo 201
Clmpo ?02

po 203

C e m Í) o Obs!íysçôa! . c.mpo destrnado ao íegrslrc das obseívaçôer que se lizeÍem necessáÍias.
c'mpo Asllnlturr t cr mbo do ?aaponúYal palo PtograÍü Eollr Eacolr - Assinar ! apor o caÍimbo do íesponsavet peto píograma BotsâEscola.

' NÚmarô lotll dc mlcs/rllponaával! l6gâla ' lnloímar a quant;dade toÍat das máes/Íêsponsáves tegais cadaslÍados prJ p,eleír,".. Númsro lotâl da crlançâ! cadül.d". . lnlomar a quantirad€ tolal d6 crianças cadaskãdss pelâ pÍelêitura.
' Núm6ro dã cílDçrt cSâstradla poí 3árla a por ctcolf - lnÍoínâr a quantilado tolal do cíiarfas cadâstredas fÉÍ sáíie , por tço db

esco a resladual. munrcrpat e oülras)

31.077 vol

lnstruçóes de preenchimento

1 - tdenfiílcaçáo da prâÍêiluÍa É
ldentlíleação 

- 
A -
c?.ClmPo lOÍ . lntcíiçlo no CNPJ . tnlo.mâÍ o códrgo de rnscriçáo da pret?,lura no Cadas,ío Nacicrat d€ pessoa Jurióica - CNPJ lannoo CGCi - camoo |fu.

numéÍico @ p.eenchrriento ob gôtórlo ' 
Ácrmpo 102 - Nomc dâ Pre'lltuÍr - lníoÍnâÍ o nome dâ Prelerlura. sem ebreviôçôes . campo atÍabélrco de preeflchimenlo obÍigatóÍio.câmpo í 03 ' lnscrlç'o no CNPJ ' lnÍormâí o codigo de inrcÍçlo do órgào Rêsponsávet no cadastío acional d6 possoâ JuÍidica . clpJ . campo

c.mpo io4 ffi::ti:J;'"T:1[l::ilT'il,a., Borsâ Escor. . rn,ormaÍ o nome do órgâo nssponsávsr p.,0,.0.,,,,.,n,0 r.,,;,,",íequerentos do bGnrlicio. iem 8ôrovraçôes . campo numÉrico de prêenchlmenlo obÍtatóío.

EndBÍoço

I

i



€l[txA lnstruçóes de preenchimento

Crmpo

Csmpo 101

Compo 102

Campo 1oG

CBrÍ.po l04

Crmpo 105

C.mpo 108

Crmpo 107

Crmpo t08

Campo log

Clmpo l l0

Crmpo IÍí

lnlcrlçao no CNPJ dâ Píelêlturt . Inlormar o cód'go do Cadêslro Nacional de Pessoa Juridica .C\PJ da Pretei',Jír
?,j-.a,,:., :? a'ei'r,-, r,j ô :à:r3:lcÍto
Home complalo da mle/rssponsával logal (som rbrGvlsçósst - tnloÍmar o nomê complero da :e ou ío res
legal. §êm abíêviaçôes . cantpo allabéticD de píêêochimento ohngatóíio.

' Ortâ dô nlsclmlnlo . InloimaÍ a jala de nascimp.rlc Ca máe ou,esponsável l€gat no Igimâto O0t,!t,tÂAA! campo nur,,êÍr.o li'
preencnínÉnlc 0àr,9alcío

' S€ro . Ás-.,ôal3í .om Í L]'na das opçôes erislenles . FtFe':r,1inor o! [t (Mascuhno) - campo allabetrco Ce iÍÊe.,arrnenlo DbnFtg.ri)
" Naclonalldlt a . Assrnalô, con X uma das opçóes êrstenles. E.rtihlro ou E6tÍlngtiÍo .canrpo allabeirco de 2reen(himento

obflqâtono.

- Ptlt da oÍlgam . ItloímâÍ o nome do Pars dê oogem. sem abraraçôes . caínpo Sllabetrco de p,ee^chrmento oongâtoÍlo, se a má€ orJ

rêspoosavêl hgôl íoa cslrângello.
- Dltt da clragtdr !o Bllsll . lolomaí e dâla de ch€gada ao 8Íisil, obs?rvando o Íormato 00 \tU,AAÀ4 . campo numérico dd

preânchrmenl? lDfigatôno. se a riãe ou respoBávet legll íor estrângeío
- UF munlclplo da naElmanto - Iníormar a SOla da Unrdàde da Federrçâo - c.mpo atí.tÉtico de Êíeeôcirmento obÍigetóío se a mâe

ou ,esponsavêl lc-câl lãr brasrlero.
- NOma dO munlCÍplo dr na3clmânlo . InÍormar o nome do Município de nascimento da mãe ou rgsponsa!?i leget. sem

a),e aaôts - ca6po ârlâoetrco C9 preenchim€nlo oDi,gâtc.ic se a mãe ou responsável legal lor brasrl?úo
- Filirçâo . noma complalo do pâl (sgít rbícvl!çóôt) - tnlo.mâr o nomê do pri do íesponsavet tegàtmáe da cnânça, sem

âlrevraçôes . campo allab€trco de pÍ.enchtunenlo náo obngâtoao
- Flllaçào ' nome complGlo da máo (Bêm abrsvlâçóo8l . InÍofmaÍ o nome da màe do resconsave regat mâÊ da cÍrança.

sen abrqviaÇôes e. caso náo seta possivel a inlomaçào, DíÉencheí com ô erpcssáo lgnorrd!.cahpó aflabétr,o de c genchimento obÍigaroro
' Núocro d. ld.nllllc!çlo Soclel - Nl§ (P|8/PASEP/C!íIo SUS! - ínlormar o cod,go do PrS PASEP Câdào SiJS dâ màe

cu responsav,el legâl . campo nuÍnarico dê píernchmê0to ôâo qbrgâtoÍio

.,"*?
o,nra.Á

Obsolvaçáo: Para a idantiíicaçâo da,mâe iru responsável leàat é ob,igatório o píee rchimento de peto menos.
um dos documenros dê identificaçáo (Feíito civit. tdenridada, CTPS ou CpF).

Crmpg 112 ' CgÍlldao llpo - lnÍoítnãr o códigc do lipo ds €eíiafo. senoc st. paÍâ certdáo (h nascimenlo ou 92. ,afa ceír.á: J? casamê.lo - caÍlonuínêírc,J I

nr{ em oue ioi reqrslÍada a ceidâo - câmlo ch p.eenchmeoto o51cato,to, s€ o canpo ttzCampo

Campo
Campo

n âr--r-, Caglpo

Câmpo

Cempo

Câmpo
Campo
Crmpo

Csmpo

C!mpo

I13 - l{úmaro tarmo - lnÍcrÍxar o codrgo do teíno oo
. Carlidlo tlpo Íor pÍeerchrdo

CEmpo
Campo
Campo

C!mpo

Campo
Campro

Campo

C!mpo
Ctmpo

Campo

C.mpo
Cempo
Campo

C!mpo
Campo

C!mpo

31 076 v01

11il - Uvro . lrlc.Íar o nure,9 do Lr!.o de Reg,Stío - caâlpo ã[ar!m9r,co íe p,eenchimeni! obígôlcíro 9. c carpo ll2,o,9rcench6o
115 - Folhr ' InJcímaí o numero da Folha do Lilro de Rrgislro .campo numenco de prcemhimento obítgatinc. se o caínpo fl, toÍ píêenchdo.lÍ8 - Olfr dê oml!úao. lólormer e data em que a ceílidáo íot emdda. obsÊryândo o,oímalo OO.MM.'AÁÂA. cadpo 0umericolde pieenchrmento

obreatóÍto. se o campo lt2. Cadldâo po loí pre0nchado.

í17 - UF ' Inlorma, a sigla da undade da FedeÍaçáo ood! está localizado o Cerlóío responsávet [Étâ emrssáo da ceíidáo crvil ]campo a abéti.o
de píeenchrmento obrigatoíio, se o campo tt2. Crí{dlo tlpo lor píeênchido.

t 18 ' Noma do críórlo (óígáo omlrgort - InloíírâÍ o noma do c.íórrc de Bêgistro Íre Íítutos e Documentos qus emitiu a cêrtidào. sem
abreviaçôes . campo attenumérico de prcencham6nlo oàÍigalório. sr o câmpo ll2. Carlidio llpo íor píêeôchido.

l'lg - Númaro - InlorhaÍ o númêÍo do documento de irsnlirldê - campo nu,ÍÉnco.
120 - Complamanlo . lníoíma. o complemeltlo do núnoÍo da dentidadê, se houv!Í - câmpo alÍanuméÍico de preenchrmento nio obrúatóío.
'12 Í ' o!tr dc amk3.o ' Inlormôí â data em qu! o docuÍnento de irêrÍirad! íoi emit*ro, obs€ívando o lo,maro DDi MM Âll^ - campo nuíÉ,rco

de píeenchimlnto obrigatóíio, se o camF.o 1.19.l{úmrro loí preênchiro.
Í 22 ' UF ' lnloím8Í â siglr da Unidâde ú Fedeíação Írspoírsável p€lâ emissáo do documento de ir€nti{rade . cômpo âlÍâbetEo de píeencàiÍnento

obíq6lóÍio. s! o catlpo llt. úmlro loí píaàrclüb.
t23 ' Slgh do ôrglo anlaao. - lnÍoÍmaí a sigle do ô,glo íêspomáv.l psla roissáo do dooJm€nto d€ denlidadc.câmpo âtíabético dr

píeênchimaoto óryatódo, se o canpo lr9 . l&i,IxÍo lo. preenchiro.
124 - NúÍÍtaÍo . lníomar o número dá Cadíira de Íribrho G p.êvidàncis Social.CTps . campo numé co.
t25 - Sóda . ln,oímár o núm€ro ds séÍie de CTPS. crmpo numéro dÊ prolnclÍmontq ob,igatóítu, s€ o campo t?a. l{úna.o toí proenchido.
Í28 ' DtL da amlrllo . lníomâr a dala em quo a CTPS loi em(ida. obseryBndo o lormato DD/MM/A ÂÁ . campo numeÍico de píeenchiín€nto

obíigâlóno. sê o csmpo 'l2l . l{úmtro loÍ prsonchido.

127 ' UF - lnlormsÍ ! slgls ds UnidEdê dâ FêdêíaÉo respoosávol pela ômisslo ds CTPS ' cempo attabático d6 preenchim€nto obíigatóíio, se o
campo'124 - llúmÍo íoÍ pr3enchido.

128 - Númaro do CPF - lnlormaí o númeío do CpF da mâe ou do Í€sponsávêt têOat . campo numáÍico.
129 ' CEP ' lnloírur o código do êÍúeíec.arncíÍo poltd, d!.coírro con 8 t$alr dâ EírpÍosâ 8r$iteiÍâ d! CoÍeios, T€tagraíos - ECT - campo

n{núÉo dc Fêrnct*Drnto obíiFtóíio.
í30 - Tlpo ' lníormtÍ un dm tipoa possÍvsir do lo!Írdouío (Êur. Pí!ça, Lríeo, 

^lemodâ. 
Avlnida, ÍÍaycls8 rlc.) - cempo âlhtÉtico dg

pír€ndl&Irenlo obrigttório.

!9! ' Ngaa ' lnloÍma. o mm€ do logírdooÍo, lcm lbíavirqôü - campo llíanuÍnárlco d€ píeendÍmsnto obÍigalôrio.
132 ' l{únato - lnloímar o núm!.o do imóvêl no lo!ÍrdouÍo a, csso o iíúval úo poasur núnoro, prccncitur coír a atprarúo S/'l . campo

alírouírúbo da pímírchim€íto oàÍigstúio.
133 ' ComPlamanlo - lnÍoÍmr d.dos coírplamofil8Ís3 ro aú.roç! do imóval (nli,ttlcío dê sâh. btoco, quâdír atc.l - cmpo rllrnumótico de

píêlrrcilíncoh úo oàÍ(râtúio.
tsa - Bll7to . lntomâr o nOmG Íro bairo. s6ír rbrevhçóa3 . Câmpo aÍanumérho dr píeêrrcàimento obÍigâtório.
135 ' UF ' lÍÍomrr s liglâ dâ Unidtd€ da FedoíaÇáo ô Municipio. campo allabático dc Drs€nchimlnto oúrigâlório.Í30 ' Noma do Hunlclplo - lnloma. o nomo do Municlpio do lndoraço da mâr ou Íesponsávrt logal, s;m .boüágôlr. csmpo a[abéttu;o 116

proênclÍm.nto obÍi!€tóÍio.

1lI ' gDD ' ln ormâí o código DDO dâ locâlirade ond6 ,osidr a máe ou í€sponsáwl legat . câm[p numárico dê pÍeerEàimüÍo úo obrü.ratóíio.tgl - Tclarona Dfíl conhto . lníormsÍ o númêío do lêlelooe para coírtalo dâ nâe ou res[lonsáwl lâgal . campo rumara! dr p.efichinênto
nào obn!úlono.

f3g . Ípo da locrlldfda - Seleconâ. ume das opçô€s arslenles .Uíbana ou Rural - caí.po allanumérrco de preenchmento obÍrgatório

--_FIIE----.:-_- -- .!_r*T:.:.;Erl'-:1r.

T



ff#§ÃÂ lnstruções de preenchimento

lníoÍmeçõo8 §obro Rsnde/Dado8 Complêmentares

Cempo 140
Câmpo 1,1'l

Flndâ ísmlllâí - Bt ' lnlormat o valo' Ja tenda íamiliar'câmpo numéíi':o da pÍêonchimênlo obrigatôrio'

Número ds peÊsoa! quê vlvem dos8a .ondâ . lníoíÍràÍ o r,ü1rerô de pessoas que vivem dâ íenda lômiliâí inÍormada cômpo

numéÍico de píeenchimello obÍisalório.

Sltusçâo nO moÍ(.oJo do lrlbalho " AssinalaÍ com I uma das opçóes er.slentês - Arrrlrílado, Aulônomo, lníormrl.

Apo6ênlado/Pcnsionista o, llâo líab.lh. .carpo de píêênchim€nlo obíigêlono

-c"

Á

3\
Campo í42

2 - lnÍoímaçóos des CÍlanças do 0 a í5 ano!
PÍlmêlÍs crlança/Segunda cÍlança/I€ÍcelIa cílança

Caso a Íamalia possua mais de 3 criânças com idade cntÍo 6 s 15 anos. incluir preíaíoncialmeniâ ãs 3 cÍianças mais vslhea.

Câm9o3 2Ol, 228 o 255. NomG complclo d! crlrnça (!rm rbÍlvlrçôos) - ln,ormâr o oome do complelo da cÍianç4. seÍn abrevieções

. timpo sIabél'co dc precnctrimonlo obrigEtório.

Campor 202, 229 a 25G. Dstâ da naiclmsnlo - lnloÍmar a dala de nastimenlo d. cíi8nço no lormalo DO/MM,/AÀAÂ ' campo Âumérico de

preenchim€nlo obÍEâlóÍh.

Crmpor 203, 230 o 25? - SaxO. 
^ssinalar 

com X u|Íle das opsôes êrislenles.F(teminino) ou ll (líasculino) - Campo aíebélico de pÍeenchimenlo

obrigatóíio

Csmpos 2Oa, 231 c 258 - Nlclonrlldada - Assinalar com X uma das opçôes êxislenlês - BrrtllrlÍo ou EttÍlngei.o ' campo altâbélico de

preenchim€nlo obíigelóílo.

Crmpo! 205, 2!2 a 259 - UF do munlêÍplo da netclmenlo - lnloímaí a sigla da Unidads ds FedeÍação óo lilunacipio'campo alíabélico de

píeenchiínenlo obrigalório, ss I criança loí basileiÍa.

Crmpos 208, 233 r 260 . Noma do MunlcÍplo da núclmânlo - lnloímar o nomo do Munhípio dc nascimenlo da cíiaoça, sem abÍêviâçõ€s

- campo 8íatÉtico dô pro€ídlh€nlo obqFtó.io, $ â crúí{â íor brssileita.

Crmpor 207, 23a a 2ô1 - Pâía da oÍlgam - InÍoÍmaí o nomc do Pels óe oÍúem, sem abíeviaçõê6 - camf aíabético dê preenchimenlo obtigalóÍio,

se s cíi8n$ lot êsliaíE€irt. i
Crmpoa 208, 2C6.c.2;A2. Drtf d! châerdr ao Bratll - lníoímâÍ a data de cheladr ro BísÊil, otiibÍv8ndo o loÍmalo DD/MM/AÂAÂ - camPo

numérico de píeenc.himonto obd)alóíio. sê a cíhnça íoí êslÍan!êiíe. I t
,!mpo! 209, 238 a 263 - Flllrçáo - nom! compllto do prl (s.m rbÍavhçóaE) ' lnloímeÍ o ho.no do pai ds cíiança, sãn abteyieçósr

I. campo aíâtÊtico de píeenóimenlo náo oôngalóíio

mpot 210, 237 a 26a - Flll!çao . nomr complrlo da mla ('rm lbravlrçóct) - lnÍirrmar o nome da màe dâ criança, som

abrevrâçôes ê. caso nào seF possivel a nÍoímaçào. pÍeeírchsí com. erpíessáo lgnorrd, - cemÍio alíabétÉo de píeenchimenlo obíigatóno.

Crmpot 2í í. 2gA . 285 - Núm.ío da ld.nllllcrçlo Soclrl - lS (PIS/P §EP/CrÍrlo SlrE) - lníoímaí o código PIS/PASEP/Ca.Iào

SUS da ciânça . campo nuírérí! de preeílchimsito náo obrigalóra. :

Gampor 212, 239 a 28C - Tlpo . Nâo prêêncàêÍ, câmpo3 pró'impí€sso

Üáitliiôií.z f C,-zrO a 267 . Númcro tlrmó . lnloímrí o númüo do tefmo (h rivro om que íoi Íegislrada a ceílidão . câmpo num€nco de preeídimenlo

obrEatôno. sa documenlo d€ idcnlilade nào prccndtido.

Clmpo3 21,1, 2,fí â 268 - Llvlo .lnlormaí o númoío do Livío de Fegislro ' campo allanumêrico d! F€rnchimsnlo obrigatório, se o camgo T!Ímo lor

pÍeenchido

Clmpor 2í 6, 21? c 269 . Folha - lnlornar o númoro da Folha do Livro de Rogistro . ca,npo allônumédc{ do píeênchimênto obÍigaloíio, §ê os campos

TeÍíDo o Lr!Ío loÍem pÍeenchidos.

Crmpor 216, 219 a 27O - Oala dc rmlsrto. lnlomar 8 dala em quê a csdrdào loa emilida. obsôÍvando o loÍmalo DD/MM/AÂ^Â - campo numérrco

d€ píêsnchim€nlo obrigâtóíio. 3r ê os campos ÍsÍmo, Livío ê Folha loíem pÍêênchidos.

Campo! 217, 211 a 271 . UF - lnlormar â sigla dâ Unidsde da Fêdorrçào respooúv€l pola omis3âo É8 ceídâo civil .câmpo allatÉtico de pÍeenchimenlo

ob gatório. so os campos T€ímo. LivÍo. Folha e Dals lor€m písênchidos.

Csmpo! 2t8,2a5a272.Nom€docrrlórlo(órgtoamltloÍ).lnlormaronomedoCartóÍiodellDgslíodeTiluloseDocumentosrs§ponsável
pela emissáo da ceÍtidâo de narcimonlo. sem ab,eü8çô€s - campo allanumérico dê pÍoonchimânlo oàÍhalório, se lodos os csmpos acinra loíem

píeenchidos

Crmpot 2í g, 2a6 a 273 - Númaro . lnlomaÍ o númsrc do documenlo dê id€niidade - câmpo numérico de prêenchimenlo não obÍigâló 0.

':fmpo3 220, 247 c 271- ComPlamanlo . lnlormar o complomênlo do número-da idênlidade. sr hower ' campo allanuméíico d6 praenchimenlo náo

./ obngâlóío

Câmpot 221,219a2!S.Drlrrdaaml'3ao-ln,oÍmaíadalaemqueoúocumeôlodeidenlidedsloi emúido. obseÍlando o loímato DD NIMIAAAA -

campo numenco do píô0rchim€ o obrioaloín. sê o campo 2lg, 2a6 ou 273' ]{úmaío loÍ preenchido.

Clmpoa 222, zag c 27A. UF . tn,oÍmaí a sagla da Unidade da FedeÍação rcsponsávêl p6la emissâo do documento de identúade - câmpo allabético do

9ÍeeochrrÊ-l! obÍgatôno. se o campo 2,l9.2a6 ou 273'llútrlcÍo lo, píeenchúo

Campo! 223, 25O a 2?1 . Slgh do óreáo amltaoÍ - lnlormaí a srgta do oÍgáo Íesgonsavsl p€18 emassão do documenlo de d.nlidade - campo

alíabêtEo d€ pÍ.enchmsnlo obngâtóíio, sê o campo 211,2a6 ou 2r3. Iúmcro loí preerchido.

Crmpor 224, 251 a 2r! . Balrçto lrmlllrÍ - A3sinallr com I urha das opçõss €rislenlês - Fllho(r), Entt.do{r), [rto(!], DGp.ndlnt. l.9rl '
clmpo dê pÍê€nchimenlo obtigâtÓíio.

Ctmpoa 225, 252 a 2lg. Noma da Eacola - lníoÍmâr o nome da Escola qus â criança lreqúenla, sêíh abíeviaçõês ' campo âllanumêrico de

pr€enchlmenlo obÍtgalóÍÉ

Clmpot 226, 253 a 280 . Códlgo canao INEP . lnloÍmar o codigo de idenlÍrcâçâo da êscola iunlo ao lnstiluto Nâcional de Esludos e Pesquisas

EdEacionars . INEP . caÍnpo nuÍÍÉÍico d€ píeenchimênlo ob galóno

Cempo3 227, 25ia a 281 . Sórla qu! r3ú cunando - lnlomar a sére que a cnânçâ eslá cuÍsando 0l - Mal€ínal l,0l - MateÍn8l ll,03 Maleínal

.01 .Ja.órn I, 05 .JâÍdim ll. (É - Jardm lll, 07 . C^ (Alabelizaçâo). (8. t'Sàiê do Ênsino FuíldaÍnental. 09 - 2 Séie do En§iE Fundamenlal.

l0 - 3r Sene do Énstno Fundsmental, 11 .4t Sório do Ensino Fundâmêntel. 12. 5r Série do Ensrno Fundamental. 13 - 6' Sér€ do Ensrno

, FurúamonIat. 14 . 7. Sérc & Ensino FundamerÍal, 15 - Br Sédr do Ensino Fundamgntsl. 16 - 1r SénG do Ensino Médio. 17'21 Séti€ do En$no

MàJio. t8 - 3r Séno do Ensino l édo . campo ítuméíÉo dê pÍêrnchmento ooiiJôló.|o.

clmpo lol - Dâts do pÍlrnchlmanto - lnloÍmaÍ a dala de p.êenchimênlo do lormuláno cadaslraÍnenlo de Feíntli,s.

Clmpo 302 - Atslnrlull dr maa ou rcsponsával llgll . Colheí â as3rnalura da máe ou do responsavel legal

Cemio 303 . Aarlnrtuír do Íapra3antenla do Conlalho da Conlrola Soclil - Assrnatuía do tepresentânle do Conselho de Coírlíole

Socral

31.076 vol
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Projeto de Lei n".-01ól2001 de autoria do Poder Executivo

RELATORIO

I - Exposição da materia em exame

E submetido a Comissão para fins de relatório e paÍocer, o Projeto de Lei n."

016/2001, que institui o Programa de Garantia de Renda Mínima assossiado a ações socio-
educativas, programa este que üsa incentivar e üabilizar a permanência das crianças com
idade entre seis e quinze anos na rede escolar de ensino fundamental com uma bolsa-escolar
de R$ 15,00 por criança matriculada, cujas familias auferem uma renda "per capta" de até

noventa reais. Por renda "per capta" entende-s€ a soma dos rendimentos brutos auferidos
pela totalidade dos membros da família diúdida pelo número de seus membros. Como
também institui o Conselho de Acompanhamento e ContÍole Social do Programa de

Garantia de Renda Mínim4 para acompaúar, avaliar e estimular as ações sociais
pertinentes.

II - Conclusão do Relator

AÉs a deüda análise observamos então qu€ a materia é constitucional, legal e
regimental, obedecendo ainda a tecnica legislativa. No entanto, somos pelas conclusões

desde que com as emendas em anexo, que farão jus à observânci4 ao máximo, da Medida
Provisoria n.o 2.l4Gl, de l4 de março de 2.0O1.

Voto pela sra aprovação.

Santos WerneÍ Martins

SALA DAS COMSSÕES
lacirra,25 de abril de 2001

Rel

,[
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COMISSÃO DE CONSTITUICÃO. JUSTICA E Rf,DACÃO
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III . DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Consituição, Justiça e Redação reunida nesta dat4 após estudos ao

parecer da nobre Edil Municipal, passa á votação.

Pela ordem:

VOTOS

Pelas conclusões

Santos Wemer Martins

Com as conclusões da Relat

Vereador Monteiro
Vice-

SALA DAS COMISSOES
lrciar4 25 de abril de 2001



Emendas Aditivas

Acrescenta, a seguinte expressão ao parágrafo lo, do artigo 1o, com a seguinte
redação:

*Art l"-...

parágrafo primeiro - ....., ate o limite máximo de três crianças por famíia."

Acrescenta, a seguinte expressão ao artigo 3", com a seguinte redação:

"Art. 3o -.....com observância ao
2.140-1, de 14 de março de 2001.

disposto na lvÍedida Proüsória Federal n.o

Sala das Comissões
Jaciara, 25 de abril de 2001

Werner Martins

Ruraldo Monteiro
Vice- te

ryr

S

[r*

EMENDAS
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PAR-ECER DA COMISSAO

De acordo com o aÍt. 107, § l', do Regimento Interno, a Comissão de Consituição,
Justiça e Redação em reunião de 25 de abril de 2001, opinou em unanimidade pela

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade exarando assim PARECER FAVORAVEL
com as emendas apresentadas ao Projeto de Lei n." 016/2001 .

Estiveram presentes os senhores vereadores abaixo assinados:

Wemer Martins

Vereador Monteiro
Vice-

{';

SALADÀS COMISSÕES
laciaru 25 de úril de 2001 .
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ESTADO DE MATO GROSSO

GAMARA MUNIGIPAL DE JACI
\?.

coMtssÃo DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES g

I - EXAME DA MATERIA

A materia versa sobre às instiruições do Programa de

Garantia de Renda Minima Associado a Ações Sócio-Educativos e do
Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Referido Programa.

2. EXAME DA MATERIA

A materia é de grande alcance social face ao apoio prestado

às familias carentes da comunidade jaciarense, servindo diretamente às

crianças no sentido de levá-las às salas escolares, com a motivaçâo de ajuda
financeira às sua famílias, dai a sua opoftrnidade, a fim de se executar o
Projeto o mais imediato possível. E de grande conveniência, deüdo ao seu

alcance e interesse acima mencionados.

Diante do exposto, somos pela aprovaçâo do mérito da
matéria.

SALA DAS COMISSÕES, EM 30 DE ABRIL DE 2OOI.

5rJ,<F f*-*'g
VER. RODRIGO FRANCISCO
RELATOR

0

Rua Jurucê, no 1.30í Cx. Postal -49 Fone/Fax: (0*65)46í -í 679/2393 - CEP 78.820.000 - Jaciara - Mato G rosso

PROJETO DE LEI N" OI6iOI DE AUTORIA DO EXECUTIVO MTINICIPAL.

RELATORIO
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oncsÂo or covtlssÃo *
A Comissâo de Educação, Cultura e Esportes, reunida

nesta data abaixo, para a apreciação do relatório, passa à votaçâo:

Pelas conclusões.

N,gJ'-ÍP ('-' "e
VER. RODRIGO FRANCISCO
srcnnrÁnto - RELAToR

Co o Rela r

il,-VER. J
VICE- ESID NTE

Acompanho o voto do Rela

VER. RURAL
Presidente

NES MONTEIRO

SALA DAS COMISSÔES, 30 DE ABRIL DE 2.OOI.

RuaJurucê,no1.301 Cx. Postal -49 Fone/Fax: (0-65)461-1679/23S3 - C EP 78.820.000 - Jaciera - Mato Grosso
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1aÊ*Í ESTADO DE MATO GROSSO

CÂUARA MUNIGIPAL DE JAGIA

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, à

unanimidade de seus membros, emite PARECER FAVORIIVEL ao mérito
da materia do Projeto de Lei n'16/01, de autoria do Pode Executivo
Municipal.

Estiveram presentes os Vereadores abaixos assinados:

SALA DAS COMISSÕES O DE ABRIL DE 2OOI

VER. RURA
Presidente

NTlNES MONTEIRO

VER. XJ
Vice.P res ente

RÉ
\Yf

RuaJurucê,n'1.30í Cx. Postal -49 Fone/Fax: (0*65)461-1679/2393 - CEP 78.820.000 - Jaciara - íúato GÍosso

tr
PARECER DA COMISSÃO

,'§ê"-lP í'--....3
VER. RODRIGO FRANCISCO
Secretário
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REDAÇAO
FNAL

Projeto de Lei
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.dCÂMÂRÂ MUNICIPAL DE JACIARA

ESTADO DO MATO GROSSO

PR.OJETO DE LEI N'0i6l2ut i, DE u9 DE ÂBRIL DE 2wi

"IN§TITUi O PROCRÂ}IÂ DE

GARANTTA DE n-ONDA mhrrml A§socrAIX) A AÇÕES SÓCIO'
EDUCATIVAS E O CONSf,LHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE
SCCIAL }C PP.OCRA},{A DE CAP.ÀqTIA DE P.E}TDÂ }{h{Í}íA' E

DEIERMINA OUTRA§ PROYIDÊNCIAS".

O Prcfcito do líunicípio dt Jrcisn-iit.' VÀLDiZETtr' MÁRTii{S
NOGUEiRÂ, no uso dc ruas atribuiçõcs icgri§,

íÁZ SAEER que e CÔmrn Municipri rprovou e cle rencionl e
seguinte iei:

ÁRfiGO i' - Fice instituirio' no âmbito deste ilÍunicípiq o

Progrrma dc crnntia rie Renrir Minime rssocirdo a açõcs sócio-educrtivr§.
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cÂrrlm MUNTCIPAL DE JACTARA
ESTÂDO I'E MATO GROSSO

§ iÚ - Sao beneÍicrárias do progSama rnstrtuicio por esta kr
as ftmílias com renda familiar " per cepta" até noventa reais mensais,
que possuanr sob sua responsabrlrdade cnanças conr tdade entre seis e
quinze anos, matriculadas em estabelecimento de ensino, fundamental
r eguiar. com Írequência escolar igual ou supedor a oitenta e cinco por
cento, até o lirnite rnáximo de 3 (três) crianças por família.

5 z" - Pen os iins rio prrágrrt'o rntcÍior, considcrr-se:

I - iemiiir a unidedc nuclelr, eventüdmentc empliede por
outros itrdividuos quc com ela possuam leços de panenterco' que forme um
grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mrnteúdo sua economie pele
contribuÇio de seus mcmbros;

iI - Pen enqoedremento nr feiq ctirir, r idede de critnç& eo
número de rnos completedos eré o primeiro die do eno no quei se derá e

prnicipeçio fioenceirr de l.r uiio; e

1lI - Prrâ determinrçáo da rtnria iemiiiâr " peÍ ciptâ* ' a §omâ

dos rendimentos brutos euferidos pela totalidade dos membros da famiiia
dh'ididr pclo número de seus membros;

§ y - O Poder Erccutivo podcrá rtqiuster o limite de rende
íemiiier " per clptt" firatio no § i', desric que etcndüas todas r§ femílies

comprccndidrs ur irirr originú

ARTIGO 2" - O progrems in§iituido por e§tr Lei icm como
objeiivo inccntivrr e viebilizrr e pcrmanêncie des criençes bcncficiirirs ne rede
escoiar de ensino fundementei, por meio de açihs íircio-educrtivs§ de rpoio eos

tre'oaihos escoltres, de elimentrçio e de prátices desponives e cuitureis em

boririo complcmcntrr ro dec eulrs.

b
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ÁcÂulne MUNICIPAL DE JACTARÂ
ESTADO DE MATO GROSSO

§ i'- O Podcr Erccuiivo dcíiniri rs rçõcs espocíÍicrs I §.rtm
dcscnvoividrr ou petrocinedrs pcia municipelideric pen o rtingimcnio dos

objetivos do progrrme.

§ 2' - As dcrpems dccorÍelrics do «iispo'rto no perígnfo entcrior
corrcrôo à contr dos orçrmcntos dos órgíos cncrrrcgedos dc rur
implemcnteçio.

§ 2- - Compete r Secrttrrie Municipai <ie EriuceçÃo Cuhurr e

ücspoúo de iaciara deempcnher as funções de rcsponsabiiitiatics tio município

em áecorrêncie dr ericsio eo Progrrma Nrcionei de Rerria iliinime vincuieda à

educeçIo " Boise-Escoia" .

ÂRTIGO C" - íicr instituido o Conseiho de Àcomprnhemcnto

e controle socirl do Progreme dr Grrrntir rie Rcnria Minime, com as seguintes

compctêícir3:

I - ecomprohrr c lvriirr e erccuçio des eçõcs dcíini<ies dr
íorme do S 1" do eniSo 2";

ii - eprovrr a rchçio de femiiirs crdrstrrdes pdo Fodcr

ErccuÍivo folunicipei como bcncÍiciírirs do Progremr;

ÍIi - rprcvrr os reletóriog rrimestrrit de irequêncie escoirr

dre crirnçrs bencÍiciíris;

ARTtffi 3'- Fice o Po«ier Executivo iviunicipri eutorizr<io r
Íormelizer e edesio ro fÍogÍrmr Nrcionei «ie Renrie íinimr vincuiede i
educeçio - Boisr-f,scoie' iorútuitio peio Governo Ferierei, com observâncin eo

dicposto ne Medidr Provisórie Federel n' 2.14{t'1, de 14 de merço de 20O1.

§ i' - Ficr o Podcr Erecutivo municipei igurimentc .utorizrdo I
rssümir, pcrrore r iinião, r§ rccpomrbiiidedes edmiri$Írtivr§ e ÍrtraÚcaim§

decorrcntcs da aticsão ao rcfcrido progrrmr.



CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
ESTADO DE MATO GROSSO

Iv-- - cstimuhr r prfiiciprçio comuoitirir ao controle de
crecuçio do progremr no Âmbiro Nluniciprl;

V - decempenhrr rs funções resenrdes no Rcgulemcnio do

Progremr Necionel de Rende Minimr " Bolse-Escole" ;

VI - clebonr, rprovlr e modiÍicrr o scu rcgimcnto intcrno; c

YII - erercer oulres etribuições estlbelecidN§ em norml§
complementlres.

§ l, - O consdho instituido no§ têfino§ deste rÍtigo têrá 16

membtos, nomerdog pclo Chefe do Poder Erecutivo, por indiceçío drs
seguintec entidrde§:

I - 02 (dois) rcprescntrtrtes do Poder Erecutivo

lI - 02 (dois) representrtrtes do Poder l-egisletivo

Itr - 02 (dois) rcpneserrtttrtes do Poder Judicürio

fV - 02 (dois) representante§ do Conselho Tutclar

V- 08 (oito) membros pertetrcente§ r entidedes

rÊprecenutiva§ de comunidrde.

§ 2' - A puticiprçio no conselho inctituído no§ tcÍmo§

deste rnigo oio será rcmuneÍld& rcssrlvede o rcs§rrcimento dar despeser

necesslrirs i prrticiprçlo oas rtuniões.

§ 3' - É rurcguredo lo Conrdho dG quc trrtr etc lrtigo o

Íc?rs{, r todr documcnteçlo occcsl{rie eo ercrtício de rues compctôncier'

Y1K
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publicâçio.

SÂLA DAS SESSOES
JACIARA, ü8 DE MAIO DE 2001-0í{19

DE ACORDO:
COMTSSÃO DE CON

ARTIGO 5' - Este ki entra em vigor nr drtr de sur

ITUTCÃO. JU§TIÇA E R"EDAÇÃO

P

Ver.

Ver. Ru

çb
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